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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

CERTIDÃO  

Assunto: Inciso V do art. 138 da IN 01/2024 – TCE – “certidão contendo a composição (nomes 
completos dos membros, a entidade que representam, se houver, a forma de suas 
remunerações e os respectivos períodos de atuação) do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, se houver, da OS”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS certifica a composição do Conselho de 

Administração no exercício de 2024, nos termos do inciso V art. 138 – IN 01/2024 – TCE, e esclarece não 

possuir Conselho Fiscal. 

I – Conselho de Administração (Período 01/01/2024 à 31/12/2024): 

NOME ENTIDADE QUE REPRESENTAM 
PERIODO DE 

ATUAÇÃO 

Angela Cutait Vasto Conselheira associada do Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês 

12/12/2023 à 
12/12/2025 

Cláudia Farkouh Prado 
Membro de notória capacidade profissional, reconhecida 
idoneidade moral e experiência em gestão administrativa 
e/ou médica 

12/12/2023 à 
12/12/2025 

Jamile Menezes Brasil Membro representante dos empregados do IRSSL 
12/12/2023 à 
12/12/2027 

Renata Razuk Salomão Conselheira associada do Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês 

12/12/2023 à 
12/12/2027 

Ruy Haidar Filho 
Membro de notória capacidade profissional, reconhecida 
idoneidade moral e experiência em gestão administrativa 
e/ou médica 

12/12/2023 à 
12/12/2025 

Sérgio Samir Arap 
Membro de notória capacidade profissional, reconhecida 
idoneidade moral e experiência em gestão administrativa 
e/ou médica 

12/12/2023 à 
12/12/2027 

Shirley Chohfi Cury Zarzur 
Conselheira associada do Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês - Presidente eleita do conselho de 
administração 

12/12/2023 à 
12/12/2027 

Silvana Dacca Curi 
Conselheira associada do Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês 

12/12/2023 à 
12/12/2027 

Suzana Chohfi 
Conselheira associada do Instituto de Responsabilidade 
Social Sírio Libanês 

12/12/2023 à 
12/12/2025 

Nenhum dos membros do Conselho de Administração são remunerados.  

              Carolina Lastra 
 Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 





mailto:hrj@hrj.org.br
http://www.saude.sp.gov.br/ses/institucional/departamentos-
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-demografico-2022.html?&t=resultados
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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO 
DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS 

 
CNPJ Nº 09.538.688/0001-32 

 

Às 9h00min do dia 27 de março de 2025, reuniram-se os membros do Conselho de 
Administração do Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês, presidido pela 
Conselheira Sra. Shirley Chohfi Cury Zarzur, para discussão da pauta do dia: 
  
1. Panorama Jurídico – Contencioso Cível, Trabalhista e Tribunal de Contas  
2. Resultados financeiros e relatório Auditoria E&Y - Aprovação dos demonstrativos 
financeiros e contábeis do IRSSL – Exercício 2024 
3. Apresentação Lideranças das Unidades e Detalhamento de Ações Unidade HRR  
4. Assuntos gerais  
 
O Conselheiro Sr. Ruy Haidar Filho justificou sua ausência, o que foi comunicado aos 
demais presentes. A reunião foi realizada na modalidade híbrida, com participação por 
videoconferência e presencial.  
 
1. Dando início aos trabalhos do dia, a Diretora Executiva do IRSSL, Sra. Carolina 
Lastra, convidou o Sr. Eric Bertolotti, Gerente Jurídico da instituição, para apresentação 
sobre o panorama jurídico do exercício de 2024, trazendo abaixo os dados da área sobre 
o ano em questão, de forma resumida, conforme apresentação anexa (Anexo I):  
 
Processos TCE/TCM – exercício de 2024: total de 51 processos ativos; 
Julgamentos regulares – exercício de 2024: total de 27 processos. 
 
Como novidade, foi mencionada a alteração na metodologia de análise de risco dos 
processos a partir de janeiro/2025, com a troca do escritório terceirizado. Foi feita a 
avaliação do mérito de cada um dos processos e o risco de perda. Já foi emitido parecer 
pelo escritório sobre o novo cenário, que será revisado e encaminhado ao Conselho em 
breve.  
 
A Conselheira Sra. Ângela Cutait Vasto questionou sobre a relação entre o tamanho das 
unidades e o número de processos existentes, já que unidades menores possuem mais 
processos que unidades maiores. O Gerente Jurídico do IRSSL esclareceu que, de fato, 
não se trata de uma relação proporcional, considerando que são analisados pelos Tribunais 
as prestações de contas, contratos de gestão e termos aditivos celebrados. 
Processos trabalhistas – exercício de 2024: total de 200 processos; 
Total discutido: R$ 32.013.034,55; 
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Total economizado, considerando-se decisões irrecorríveis e acordos celebrados: R$ 
3.024.683,25. 
 
Sobre o percentual de processos diretos ativos x número de colaboradores (3,3%), a 
Conselheira Sra. Renata Razuk Salomão questionou se teríamos os números dos últimos 
anos para fins de comparação. A Sra. Carolina Lastra informou que temos os números e 
que serão trazidos ao Conselho.  
 
A Conselheira Sra. Cláudia Farkouh Prado questionou qual o principal objeto (causa raiz) 
dentre os processos considerados com risco de perda provável, para que possamos 
trabalhar de forma preventiva, mitigando riscos. O Gerente Jurídico do IRSSL mencionou 
que em slide anterior há a lista de causas raiz dos processos diretos, mas, que faremos um 
levantamento específico sobre os processos prováveis, como solicitado. 
 
Processos cíveis – exercício de 2024: total de 86 processos; 
Total discutido: R$ 63.838.180,81; 
Total economizado, considerando-se decisões irrecorríveis e acordos celebrados: R$ 
2.551.609,23. 
 
Sobre os principais objetos das ações cíveis, o Conselheiro Sr. Sérgio Samir Arap sugeriu 
que seja desmembrada a classificação de “erro médico”, a fim de entendermos se trata de 
erro assistencial, como administração errada de medicamento, dentre outros. 
 
Como ações preventivas e repressivas, nas áreas cível e trabalhista, de modo geral, são 
realizadas palestras, bem como há o projeto para 2025 de identificação das principais 
causas de demandas para treinamentos específicos, além da adoção da política de acordos 
e revisão de documentos. 
 
Resumo econômico e êxito técnico em 2024 – cível e trabalhista: 
 
- Meta econômica: total economizado de R$ 5.576.292,48, equivalente a 139,41%, 
superando a meta do BSC que era de R$ 4.000.000,00. 
- Meta técnica: total de êxito em 37 processos, referente a 20,33%, superando a meta do 
BSC que era de 15%. 
 
2. Na sequência, a Sra. Carolina Lastra convidou o Gerente Financeiro e Contábil do IRSSL, 
Sr. Cláudio Augusto Generoso, que iniciou ratificando os números apresentados na 
Reunião Ordinária realizada em 27/02/2025, referentes ao resultado financeiro e 
performance do ano de 2024 em processo de auditoria pela Ernest &Young. Seguem 
abaixo: 
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Unidades públicas: 
 
Lucy Montoro – Mogi Mirim: Orçado: R$ 97 mil 
Forecast 4+8: R$ 6 mil 
Forecast 8+4: - R$ 82 mil 
Realizado: - R$ 439 mil 
Patrimônio líquido (real): - R$ 52 mil 
Saldo de caixa (real): R$ 1,161 milhão 
Índice de repasse (real): 1,8  
 
AME Jundiaí: Orçado: R$ 226 mil 
Forecast 4+8: - R$ 450 mil 
Forecast 8+4: - R$ 299 mil 
Realizado: R$ 205 mil 
Patrimônio líquido (real): R$ 1,246 milhão 
Saldo de caixa (real): R$ 2,347 milhões 
Índice de repasse (real): 1,8  
 
AME Interlagos: Orçado: R$ 1 mil 
Forecast 4+8: R$ 1 mil 
Forecast 8+4: - R$ 35 mil 
Realizado: - R$ 83 mil 
Patrimônio líquido (real): - R$ 177 mil 
Saldo de caixa (real): R$ 1,116 milhão 
Índice de repasse (real): 0,8  
 
Hospital Municipal Infantil Menino Jesus: Orçado: R$ 1,856 milhão 
Forecast 4+8: - R$ 379 mil 
Forecast 8+4: - R$ 3,797 milhões 
Realizado: - R$ 2,690 milhões 
Patrimônio líquido (real): R$ 4,397 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 16.529 milhões 
Índice de repasse (real): 2,1  
 
Hospital Regional de Registro: Orçado: R$ 1,539 milhão 
Forecast 4+8: - R$ 5,190 milhões 
Forecast 8+4: - R$ 1,528 milhão 
Realizado: R$ 1,660 milhão 
Patrimônio líquido (real): R$ 14,351 milhões 
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Saldo de caixa (real): R$ 27,293 milhões 
Índice de repasse (real): 2,6  
 
Hospital Geral do Grajaú: Orçado: R$ 1,155 milhão 
Forecast 4+8: - R$ 1,274 milhão 
Forecast 8+4: - R$ 1,781 milhão 
Realizado: R$ 3,166 milhões 
Patrimônio líquido (real): - R$ 4,517 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 2,945 milhões 
Índice de repasse (real): 0,2  
 
Hospital Regional de Jundiaí: Orçado: - R$ 1,908 milhão 
Forecast 4+8: - R$ 2,108 milhões 
Forecast 8+4: - R$ 2,806 milhões 
Realizado: R$ 2,774 milhões 
Patrimônio líquido (real): - R$ 1,203 milhão 
Saldo de caixa (real): R$ 5,599 milhões 
Índice de repasse (real): 0,9  
 
Hospital Regional Rota dos Bandeirantes: Realizado: R$ 5,489 milhões 
Patrimônio líquido (real): R$ 5,489 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 16,901 milhões 
Índice de repasse (real): 1,4  
 
Hospital Geral de Taipas: Realizado: R$ 2,178 milhões 
Patrimônio líquido (real): R$ 5,717 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 10,584 milhões 
Índice de repasse (real): 1,5  
 
Hospital Geral de Vila Penteado: Realizado: R$ 5,623 milhões 
Patrimônio líquido (real): R$ 8,966 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 13,922 milhões 
Índice de repasse (real): 1,8  
 
Unidades privadas: 
Núcleo de Saúde FLMA: Orçado: R$ 471 mil 
Forecast 4+8: -  
Forecast 8+4: - R$ 411 mil 
Realizado: - R$ 134 mil 
Patrimônio líquido (real): R$ 3.544 milhões 
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Saldo de caixa (real): R$ 4,084 milhões 
Índice de repasse (real): 2,3  
 
AMAS: Orçado: - R$ 108 mil 
Forecast 4+8: 71 mil 
Forecast 8+4: - R$ 55 mil 
Realizado: - R$ 56 mil 
Patrimônio líquido (real): R$ 2 mil 
Saldo de caixa (real): R$ 200 mil 
Índice de repasse (real): 0,7  
 
Matriz corporativa:  
 
Matriz: Orçado: R$ 5,687 milhões 
Forecast 4+8: R$ 5,846 milhões 
Forecast 8+4: R$ 4.234 milhões 
Realizado: R$ 4,579 milhões 
Patrimônio líquido (real): R$ 2,782 milhões 
Saldo de caixa (real): R$ 14,295 milhões 
 
Na sequência, o Sr. Claudio Augusto Generoso concedeu a palavra ao representante da 
Ernst & Young Auditores Independentes, Sr. Fábio Rontani, que prosseguiu com a 
apresentação sobre o trabalho realizado em relação aos resultados financeiros do IRSSL 
findos em 31 de dezembro de 2024 – matriz e unidades. 
 
Explicou-se que o escopo do trabalho da Auditoria consistirá na emissão de parecer acerca 
das demonstrações financeiras consolidadas da matriz e unidades gerenciadas pelo 
Instituto de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
sem fins lucrativos, considerando os assuntos abordados e procedimentos utilizados para 
as devidas análises, conforme detalhado na apresentação anexa a esta ata (Anexo II). A 
E&Y emitirá relatório individual para cada unidade gerenciada pelo IRSSL, além de relatório 
consolidado. 
 
Foram listados os itens ainda em aberto, mas sem expectativas de ressalvas. Apenas será 
observado que, sobre as novas unidades, trata-se do primeiro ano de gestão. 
A Conselheira Sra. Cláudia Farkouh Prado questionou ao Sr. Auditor se receberam toda a 
colaboração necessária da equipe e da Diretoria do IRSSL para a realização dos trabalhos, 
bem como qual o nível de conforto em relação aos controles internos e de segurança da 
informação. 
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O Sr. Fábio Rontani informou que todas as solicitações foram atendidas e que se sentiram 
bastante confortáveis no trabalho realizado, não havendo questões em aberto com a 
Administração ou preocupações que tenham lhes chamado a atenção. Ainda, esclareceu 
que as demonstrações financeiras são o foco do trabalho, que não abrange cybersecurity. 
Porém, mencionou que não chegou nada ao conhecimento da Auditoria sobre eventuais 
fragilidades nesse sentido. 
 
Já sendo possível uma minuta do relatório da auditoria realizada, o representante da E&Y 
informou que as demonstrações contábeis apresentaram adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do IRSSL em 31/12/2024 e o 
desempenho de suas operações e fluxos de caixa para o exercício findo em tal data.  
 
Ante o exposto, o representante da E&Y informou que irão emitir relatório de aprovação, 
sem ressalvas, das demonstrações financeiras do consolidado matriz e unidades de 31 de 
dezembro de 2024. 
 
Finalizada a apresentação referente aos resultados financeiros da matriz e unidades do 
Instituto, os membros do Conselho de Administração deliberaram e aprovaram, por 
unanimidade, os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais do IRSSL 
referentes ao exercício de 2024 (execução técnica e orçamentária), nos moldes exigidos 
pelo artigo 15, alínea “q”, do Estatuto Social da Instituição, autorizando a incorporação dos 
resultados obtidos ao patrimônio líquido das unidades e matriz do Instituto. 
 
3. Para a apresentação sobre lideranças e detalhamento de ações das unidades – Hospital 
Regional de Registro, a Sra. Carolina Lastra convidou o Superintendentes Médico e a 
Superintendente Administrativa da unidade, Dr. Altacyr Pinaffo e Sra. Eloisa Negro, 
respectivamente. 
 
A Superintendente Administrativa trouxe a linha do tempo da unidade, desde a sua abertura 
em 2018, seguindo com a inserção na saúde regional, enfrentamento à covid-19, ativação 
integral dos leitos operacionais e início da gestão do IRSSL, com 1º ciclo de planejamento 
estratégico e ampliação dos leitos de UTI ao SUS. 
 
Também, apresentou os números realizados pelo hospital no ano de 2024, quanto a 
exames, cirurgias, especialidades e atendimentos de urgência, contando com 156 leitos 
operacionais e 559 colaboradores. Informou que a unidade passou recentemente por 
auditoria diagnóstica da ONA, com 62% de conformidade, o que é bastante significativo 
para a realidade da região do Vale do Ribeira. 
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O Superintendente Médico da unidade destacou os principais protocolos, de sepse, dor 
torácica e AVC, além de processos de sucesso. Nesse sentido, informou que em 2024 
foram realizadas 4 cirurgias inéditas na região do Vale do Ribeira e na história do HRR.  
 
Sobre as melhorias realizadas nos espaços em 2024, com a adequação de 15 leitos de 
enfermaria para 10 leitos de UTI, de maior necessidade, a Conselheira Sra. Silvana Dacca 
Curi questionou se foram consideradas como investimento. A Sra. Carolina Lastra 
esclareceu que não, que foram tratadas como adequação de espaço, por se tratar de 
remanejamento de leitos. Considerando que o caixa da unidade está elevado, a Secretaria 
autorizou utilizarmos verba de custeio para a realização.  
 
Por fim, a Sra. Eloisa Negro informou que em 2024 recebemos representantes das tribos 
Tupã e Guarani para entendimento de suas necessidades, permitindo que adequássemos 
nosso protocolo para melhor atendê-los. Observou que temos a perspectiva de trabalhar 
com todos os protocolos que interagem com o externo, buscando entender e ouvir, com 
uma atuação bastante integrada com a rede, que só trará ganhos para a operação.  
 
4. Iniciando os assuntos gerais, a Diretora Executiva do IRSSL convidou novamente o Sr. 
Eric Bertolotti para apresentação sobre a adesão do Instituição ao Pacto Brasil, uma 
iniciativa da Controladoria Geral da União que visa estimular empresas a assumir, 
voluntariamente, compromisso público com a integridade empresarial. 
 
Como benefícios, a Instituição demonstrará seu compromisso com a ética, a preservação 
ambiental e o respeito aos direitos humanos e trabalhistas, assim como o engajamento com 
um ambiente corporativo mais justo, íntegro e competitivo. Terá seu nome divulgado no site 
do Pacto Brasil, bem como poderá utilizar o selo Pacto Brasil em seu site e peças 
institucionais. Trata-se de publicidade positiva e ganho reputacional relevantes ao IRSSL. 
 
Por fim o Sr. Eric Bertolotti observou que o objetivo final é a conquista do Selo Pró Ética, 
sendo o Pacto Brasil um passo preparatório para adequação do Programa de Compliance 
aos requisitos do Pró Ética. 
 
Diante do apresentado, os Srs. Conselheiros gostaram da ideia e autorizaram a adesão do 
Instituto ao Pacto Brasil, por unanimidade. 
 
Ainda em assuntos gerais, sobre o cargo de Diretor Médico do IRSSL, a Sra. Carolina Lastra 
trouxe a atualização sobre a última etapa do processo, com a realização de conversas com 
os candidatos Dr. Danilo Duarte e Dra. Bianca Miranda. A decisão final foi para que a Dra. 
Bianca Miranda assuma o cargo, considerando que vem desenvolvendo um papel 
importante na Instituição, com resultados de destaque, ainda que de forma recente. Trata-
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se de oportunidade de reconhecimento interno, observando a Diretora Executiva do IRSSL 
que se sente segura com a decisão.  
 
Também sobre novas cargos, a Sra. Carolina Lastra informou que será iniciado o 
movimento para criação das Superintendências da Matriz, em 2025. A primeira será a de 
Tecnologia e Inovação, para a qual será trazida uma pessoa de fora, com experiência 
importante na área. A segunda será a Superintendência de Operações.  
 
Finalizando a reunião, a Sra. Carolina Lastra, agradeceu a presença e participação dos 
Conselheiros e se despediu na sequência.  

Os membros do Conselho de Administração agradeceram a participação e informações que 
lhes foram apresentadas.  

Nada mais havendo a tratar encerrou-se a reunião às 11h00min.  
 
A presente ata de reunião foi lavrada pela advogada do Instituto, Sra. Caroline Azevedo e 
revisada pelo Gerente Jurídico, Sr. Eric Bertolotti. 

 
Membros do Conselho de Administração: 

 
1. Shirley Chohfi Cury Zarzur ____________________________________ 

2. Angela Cutait Vasto ___________________________________ 

3. Renata Razuk Salomão ______________________________ 

4. Silvana Dacca Curi___________________________________________ 

5. Suzana Chohfi _______________________________________ 

6. Cláudia Farkouh Prado _______________________________________ 

7. Ruy Haidar Filho (ausência justificada) 
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8. Sérgio Samir Arap _____________________________________________ 

9. Jamile Menezes Brasil ___________________________________________ 

Diretora Executiva: 

1. Carolina Lastra   _____________________________ 
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CPF: 279.371.468-26

Assinou em 15 abr 2025 às 11:06:47
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Claudia Farkouh Prado

CPF: 063.836.428-04

Assinou em 15 abr 2025 às 14:38:35

Sergio Samir Arap

CPF: 153.997.068-06

Assinou em 15 abr 2025 às 14:50:44

Log

15 abr 2025, 09:56:34 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 criou este documento número b0597fbe-4a2c-4ff3-a36d-901288521d11. Data

limite para assinatura do documento: 15 de maio de 2025 (09:56). Finalização automática após a

última assinatura: habilitada. Idioma: Português brasileiro.

15 abr 2025, 10:23:42 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

szarzur@hotmail.com para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Shirley Chohfi Cury

Zarzur.

15 abr 2025, 10:23:42 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

carolina.lastra@irssl.org.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Certificado Digital; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Carolina Lastra.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

angela.vasto@mcassab.com.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Angela Cutait Vasto.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

cfprado7@gmail.com para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Claudia Farkouh Prado.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

jamile.mbrasil@hmimj.org.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Jamile Menezes Brasil.
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15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

renata@quazuks.com para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Renata Razuk Salomão.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

sergio.arap@hsl.org.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Sergio Samir Arap.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

silvana@curiyazbek.com.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Silvana Dacca Curi.

15 abr 2025, 10:23:43 Operador com email ana.valverde@irssl.org.br na Conta 36a67af7-f0d8-41cc-85db-

305224a727f2 adicionou à Lista de Assinatura:

suzana@scns.com.br para assinar, via E-mail. 

Pontos de autenticação: Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endereço de IP. Dados

informados pelo Operador para validação do signatário: nome completo Suzana Chohfi.

15 abr 2025, 10:35:59 Angela Cutait Vasto assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

angela.vasto@mcassab.com.br. CPF informado: 156.948.828-22. IP: 189.39.42.66. Componente

de assinatura versão 1.1179.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 11:06:47 Suzana Chohfi assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail suzana@scns.com.br. CPF

informado: 279.371.468-26. IP: 177.26.247.206. Localização compartilhada pelo dispositivo

eletrônico: latitude -23.70393272247068 e longitude -46.69199824281764. URL para abrir a

localização no mapa: https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão

1.1179.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 11:07:02 Renata Razuk Salomão assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail renata@quazuks.com.

CPF informado: 302.503.538-22. IP: 191.38.4.239. Componente de assinatura versão 1.1179.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 12:04:16 Silvana Dacca Curi assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

silvana@curiyazbek.com.br. CPF informado: 010.120.328-41. IP: 177.60.118.211. Localização

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: latitude -23.57161625424451 e longitude

-46.67675306942322. URL para abrir a localização no mapa: https://app.clicksign.com/location.

Componente de assinatura versão 1.1179.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 14:18:44 Jamile Menezes Brasil assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

jamile.mbrasil@hmimj.org.br. CPF informado: 010.820.505-39. IP: 189.57.137.230. Componente

de assinatura versão 1.1180.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 14:23:34 Carolina Lastra assinou. Pontos de autenticação: certificado digital, tipo A3 e-cpf. CPF informado:

003.390.709-94. IP: 186.200.27.138. Localização compartilhada pelo dispositivo eletrônico:

latitude -23.5566483 e longitude -46.6560255. URL para abrir a localização no mapa:

https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.1180.0 disponibilizado

em https://app.clicksign.com.
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15 abr 2025, 14:29:33 Shirley Chohfi Cury Zarzur assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail

szarzur@hotmail.com. CPF informado: 064.622.928-14. IP: 187.38.8.220. Componente de

assinatura versão 1.1180.0 disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 14:38:35 Claudia Farkouh Prado assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail cfprado7@gmail.com.

CPF informado: 063.836.428-04. IP: 182.93.86.51. Componente de assinatura versão 1.1180.0

disponibilizado em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 14:50:44 Sergio Samir Arap assinou. Pontos de autenticação: Token via E-mail sergio.arap@hsl.org.br. CPF

informado: 153.997.068-06. IP: 200.232.28.132. Localização compartilhada pelo dispositivo

eletrônico: latitude -23.559884 e longitude -46.6458037. URL para abrir a localização no mapa:

https://app.clicksign.com/location. Componente de assinatura versão 1.1180.0 disponibilizado

em https://app.clicksign.com.

15 abr 2025, 14:50:46 Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalização automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documento número

b0597fbe-4a2c-4ff3-a36d-901288521d11.

Documento assinado com validade jurídica.

Para conferir a validade, acesse https://www.clicksign.com/validador e utilize a senha gerada pelos signatários

ou envie este arquivo em PDF.

As assinaturas digitais e eletrônicas têm validade jurídica prevista na Medida Provisória nº. 2200-2 / 2001

Este Log é exclusivo e deve ser considerado parte do documento nº b0597fbe-4a2c-4ff3-a36d-901288521d11, com os efeitos

prescritos nos Termos de Uso da Clicksign, disponível em www.clicksign.com.
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
“carve-out”

Aos
Conselheiros e Diretores do
Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês, gestor da
Unidade Hospital Regional de Jundiaí
Jundiaí - SP

Opinião

Examinamos as demonstrações financeiras “carve-out” da Unidade Hospital Regional de Jundiaí
(“Unidade”) filial do Instituto de Responsabilidade Social Sírio-Libanês (“Instituto”), que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras “carve-out” acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Hospital
Regional de Jundiaí em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002).

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir,
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras “carve-out””.
Somos independentes em relação à Unidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.

Ênfase – Base de elaboração das demonstrações financeiras “carve-out” e restrição sobre
distribuição e uso

Chamamos a atenção para a n ota explicativa 2 que descreve a base elaboração das demonstrações
financeiras “carve-out”.

As demonstrações financeiras “carve-out” foram elaboradas pela diretoria do Instituto de
Responsabilidade Social Sírio-Libanês com o propósito específico de serem utilizadas no processo de
prestação de contas com a Secretaria Estadual da Saúde. Consequentemente, essas demonstrações
financeiras “carve-out” podem não ser adequadas para outro fim.
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Nosso relatório destina-se exclusivamente para a utilização e informação no processo de prestação
de contas com a Secretaria Estadual de Saúde identificados pelo Instituto de Responsabilidade Social
Sírio-Libanês e não deve ser distribuído ou utilizado por outras partes que não o Instituto de
Responsabilidade Social Sírio-Libanês, Unidade Hospital Regional de Jundiaí e Secretaria Estadual
da Saúde. Nossa opinião não está modificada em relação a esse assunto.

Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras “carve-out”

A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
Financeiras “carve-out” de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
entidades sem finalidade de lucros (ITG 2002) e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras “carve-out” livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras “carve-out”, a diretoria é responsável pela avaliação da
capacidade da Unidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras “carve out”, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Unidade ou cessar suas
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Unidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras “carve-out”.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras “carve-out”

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras “carve-out”,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras “carve-out”.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria,
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso:

 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras “carve-
out”, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
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 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Unidade.

 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Unidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras
“carve-out” ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Unidade a não mais se manter em
continuidade operacional.

 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras “carve-
out”, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras “carve-out” representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos
trabalhos.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Fabio Henrique Rontani Fonseca
Contador CRC SP-292795/O
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXV.2 da lista de documentos para prestação de contas – “Declaração de 
documentos fiscais originais para comprovação de despesas” 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS – UNIDADE 
HOSPITAL REGIONAL DE JUNDIAÍ, Contrato de Gestão nº 30889/2019, declara, para os 
devidos fins, que as notas fiscais e os demais documentos comprobatórios das despesas 
são emitidos pelos respectivos fornecedores com indicação no conteúdo original dos 
documentos, inclusive nota fiscal eletrônica, da identificação do órgão público contratante, 
do número do contrato de gestão e os demais elementos identificadores, não sendo admitida 
a inserção dessas informações após a emissão do respectivo documento. 

Carolina Lastra 
  Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVI – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada acerca da 
existência ou não no quadro diretivo da OS e no quadro administrativo da entidade 
gerenciada de agentes políticos de Poder, ou do Ministério Público ou de dirigente de 
órgão ou entidade de Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, na condição 
de gestora da UNIDADE HOSPITAL REGIONAL DE JUNDIAÍ, Contrato de Gestão nº 
30889/2019, para os devidos fins, que não há no quadro administrativo da entidade 
gerenciada, agentes políticos de Poder, ou do Ministério Público ou de dirigente de órgão ou 
entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 
companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade.  

Carolina Lastra 
Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVI – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada acerca da 
existência ou não no quadro diretivo da OS e no quadro administrativo da entidade 
gerenciada de agentes políticos de Poder, ou do Ministério Público ou de dirigente de 
órgão ou entidade de Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou 
por afinidade”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, para os 
devidos fins, que não há no quadro diretivo da OS, agentes políticos de Poder, ou do 
Ministério Público ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, 
bem como seus respectivos cônjuges, companheiro ou parentes, até o segundo grau, em 
linha reta, colateral ou por afinidade.  

Carolina Lastra 
Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVII – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada acerca da 
contratação ou não de empresa (s) pertencente (s) a dirigentes da OS ou da entidade 
gerenciada, agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes 
de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por 
afinidade”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, na condição 
de gestora da UNIDADE HOSPITAL  REGIONAL DE JUNDIAÍ, Contrato de Gestão nº 
30889/2019, para os devidos fins de composição da prestação de contas do exercício de 
2024, que não houve contratação de empresas pertencentes a dirigentes da entidade 
gerenciada, agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes de 
órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como cônjuges, companheiros 
ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

Eric Bertolotti                       Carolina Lastra 
      Gerente Departamento Jurídico         Diretora Executiva 
Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês       Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVII – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada acerca da 
contratação ou não de empresa (s) pertencente (s) a dirigentes da OS ou da entidade 
gerenciada, agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes 
de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como cônjuges, 
companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por 
afinidade”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, para os 
devidos fins de composição da prestação de contas do exercício de 2024, que não houve 
contratação de empresas pertencentes a dirigentes da OS, agentes políticos de Poder, 
membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública 
celebrante, bem como cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha 
reta, colateral ou por afinidade. 

Eric Bertolotti                       Carolina Lastra 
      Gerente Departamento Jurídico         Diretora Executiva 
Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês       Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 



Instituto de Responsabilidade Social Sírio‐Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVIII – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada de que as 
contratações e aquisições/ compras da OS com terceiros, fazendo uso de verbas 
públicas, foram precedidas de regras previamente fixadas em regulamento próprio, 
com critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais princípios do art. 
37, caput, da Constituição Federal”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, na condição 
de gestora da UNIDADE HOSPITAL REGIONAL DE JUNDIAÍ, Contrato de Gestão nº 
30889/2019, para os devidos fins de composição da prestação de contas do exercício 2024, 
que as contratações e/ou aquisições/ compras da unidade gerenciada com terceiros, 
fazendo uso de verbas públicas, foram precedidas de regras previamente fixadas em 
regulamento próprio, com critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais 
princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Eric Bertolotti              
      Gerente Departamento Jurídico   
Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês      

 Carolina Lastra 
Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXVIII – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada de que as 
contratações e aquisições/ compras da OS com terceiros, fazendo uso de verbas 
públicas, foram precedidas de regras previamente fixadas em regulamento próprio, 
com critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais princípios do art. 
37, caput, da Constituição Federal”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara para os 
devidos fins de composição da prestação de contas do exercício 2024, que as contratações 
e/ou aquisições/ compras da Organização Social com terceiros, fazendo uso de verbas 
públicas, foram precedidas de regras previamente fixadas em regulamento próprio, com 
critérios impessoais e objetivos e em observância aos demais princípios do art. 37, caput, 
da Constituição Federal. 

Eric Bertolotti              
        Gerente Departamento Jurídico
Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês      

 Carolina Lastra 
Diretora Executiva 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXIX – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada de que os 
procedimentos de seleção de pessoal da OS, devidamente previstos em regulamento 
próprio, contendo plano de cargos dos empregados, obedecem a critérios impessoais 
e objetivos e aos demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara, na condição 
de gestora da UNIDADE HOSPITAL REGIONAL DE JUNDIAÍ, Contrato de Gestão nº 
30889/2019, para os devidos fins de composição da prestação de contas do exercício 2024 
que os procedimentos de seleção de pessoal da unidade gerenciada, devidamente previstos 
em regulamento próprio, contendo plano de cargos dos empregados, obedeceram a critérios 
impessoais e objetivos e demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal. 

         Carolina Lastra 
           Diretora Executiva 

 Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 
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São Paulo, 17 de abril de 2025. 

DECLARAÇÃO  

Assunto: Inciso XXIX – art. 138 – IN 01/2024 – TCE – “declaração atualizada de que os 
procedimentos de seleção de pessoal da OS, devidamente previstos em regulamento 
próprio, contendo plano de cargos dos empregados, obedecem a critérios impessoais 
e objetivos e aos demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal”. 

O INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS, declara para os 
devidos fins de composição da prestação de contas do exercício 2024 que os procedimentos 
de seleção de pessoal da Organização Social, devidamente previstos em regulamento 
próprio, contendo plano de cargos dos empregados, obedeceram a critérios impessoais e 
objetivos e demais princípios do art. 37, caput, da Constituição Federal. 

            Carolina Lastra 
         Diretora Executiva 

 Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 



ANEXO RP-05 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE 
NOTIFICAÇÃO - CONTRATOS DE GESTÃO 

CONTRATANTE: Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

CONTRATADA: Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês 

CONTRATO DE GESTÃO N° (DE ORIGEM): 30889/2019 

OBJETO: Gerenciamento e execução de serviços de saúde no Hospital Regional de 
Jundiaí. 

VALOR REPASSADO (1): R$ 80.337.373,56 

EXERCÍCIO (1): 2024 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos, bem como os processos das
respectivas prestações de contas, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo
sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados
no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então,
a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo
Civil;

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pela contratante e contratada,
bem como dos interessados, estão cadastradas no módulo eletrônico do
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º
das Instruções nº 01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral”
anexa (s);

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e
consequente publicação;

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber;

c) Este termo corresponde à situação prevista no inciso II do artigo 30 da Lei
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, em que, se houver débito,
determinando a notificação do responsável para, no prazo estabelecido no
Regimento Interno, apresentar defesa ou recolher a importância devida;



d) A notificação pessoal só ocorrerá caso a defesa apresentada seja rejeitada,
mantida a determinação de recolhimento, conforme §1º do artigo 30 da citada
Lei.

São Paulo, 12 de abril de 2025. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

Nome: Eleuses Vieira de Paiva 

Cargo: Secretário de Estado da Saúde 

CPF:  353.542.676/68 

ORDENADOR DE DESPESA DO ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

Nome: Marcela Pégolo da Silveira 

Cargo: Coordenadora de saúde 

CPF: 299.454.228/55

AUTORIDADE MÁXIMA DA ENTIDADE BENEFICIÁRIA: 

Nome: Carolina Lastra 

Cargo: Diretora Executiva 

CPF: 003.390.709-94  

Responsáveis que assinaram o Parecer Conclusivo: 

Pelo ÓRGÃO PÚBLICO CONTRATANTE: 

Nome: Marcela Pégolo da Silveira 

Cargo: Coordenadora de Saúde 

CPF:  299.454.228-55 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Nome: Cristiane Aparecida Moura 

Cargo: Diretor Técnico de Saúde III 

CPF: 261.540.98-26 

Assinatura: ______________________________________________________ 



Responsáveis que assinaram a prestação de contas: 

Pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 

Nome: Carolina Lastra 

Cargo: Diretora Executiva 

CPF: 003.390.709-94  

Assinatura:  

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ordenador de despesas 

Nome: Marcela Pégolo da Silveira 

Cargo: Coordenadora de Saúde 

CPF:  299.454.228-55 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: responsável por ações de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação 

Nome: Cristiane Aparecida Moura 

Cargo: Diretor Técnico de Saúde III 

CPF: 261.540.98-26 

Assinatura: ______________________________________________________ 

(1) Valor repassado e exercício, quando se tratar de processo de prestação de contas.

(*) O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de 
responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e 
de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 
signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 
será ele objeto de notificação específica. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Declaração de Atualização Cadastral

• Nome Completo;

• CPF;

• RG;

• Data de Nascimento;

• E-mail institucional;

• E-mail pessoal;

• Telefone Celular

Eu, CAROLINA LASTRA, CPF 003.390.709-94, atesto que na data de 24/04/2025 às
21:30:33 minhas informações pessoais perante este Tribunal encontram-se atualizadas
no sistema Cadastro TCESP, constando os seguintes dados:

Atesto também que o endereço de e-mail liege.afacco@irssl.org.br, indicado como
endereço principal no Cadastro TCESP, é o endereço de contato com o Tribunal, e que
é minha responsabilidade mantê-lo atualizado no caso de qualquer alteração.

Código de autenticidade dos dados prestados no Cadastro TCESP:

62922D9653EAB7FDBF5B9705C18B6C82DD9167C0FCF57BBA920F3D123B

• Endereço Residencial.

Esta declaração foi certificada e sua autenticidade é garantida pela chave

010acc6f-31c9-4837-b7e5-a87bd953a560

Para conferência, acesse https://www4.tce.sp.gov.br/verificacao-documentos
e insira a chave acima, ou acesse pelo QR Code apresentado ao lado.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 09.538.688/0009-90
Certidão nº: 81390198/2024
Expedição: 25/11/2024, às 10:13:51
Validade: 24/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.538.688/0009-90,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ: 09.538.688/0001-32
Certidão nº: 81386630/2024
Expedição: 25/11/2024, às 10:05:45
Validade: 24/05/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 09.538.688/0001-32,
NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES
CNPJ: 09.538.688/0001-32 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:57:13 do dia 16/10/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/04/2025.
Código de controle da certidão: 0441.DB23.2F9F.1DC5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.







Imprimir Baixar PDF

SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais
CADIN Estadual

Informações Cadastrais

CNPJ/CPF: 09.538.688/0009-90

Não foram encontradas pendências no Cadastro de Créditos não quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais – CADIN ESTADUAL.

Pesquisa realizada em: 30/03/2025 às 22:47:57

Se você recebeu o comunicado CADIN regularize sua situação em 90 (noventa) dias contados a partir

da data de expedição do mesmo.

Este documento não tem validade de Certidão Negativa.

Em conformidade com a Lei Estadual nº 12.799/2008 a inexistência de registro no CADIN Estadual:
- Não configura reconhecimento de regularidade de situação, nem dispensa a apresentação dos

documentos exigidos em lei, decreto e demais atos normativos. (artigo 7º)

- Não impede a consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao sistema

CADIN Estadual. (artigo 6º)

- Aos registros incluídos após a emissão da declaração cabe a aplicação do parágrafo 1º do artigo 6º.

A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria da Fazenda do Estado
de São Paulo, endereço: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

Código da Declaração: 07936F6D.B7272656.766B456A.BE94DC85

EMISSÃO GRATUITA

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

30/03/2025, 22:48 Governo do Estado de São Paulo

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/Pages/Publ/Dynamic/inscr/printN.aspx 1/1



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.538.688/0009-90
Razão

Social: INSTITUTO R S SIRIO LIBANES

Endereço: R CAMPOS SALLES 371 / VILA BOAVENTURA / JUNDIAI / SP / 13201-814

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/03/2025 a 25/04/2025

Certificação Número: 2025032703191523386010

Informação obtida em 28/03/2025 07:41:33

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

28/03/2025, 07:41 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.538.688/0001-32
Razão

Social: INSTITUTO R S SIRIO LIBANES

Endereço: R PEIXOTO GOMIDE 337 / JARDIM PAULISTA / SAO PAULO / SP / 01409-
001

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/03/2025 a 25/04/2025

Certificação Número: 2025032703191523386010

Informação obtida em 28/03/2025 07:24:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

28/03/2025, 07:24 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SIRIO LIBANES

CPF/CNPJ: 09.538.688/0009-90

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 23:14:45 do dia 30/03/2025 , com validade até o dia 29/04/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 5tOKqWIZlmAdennKz1tn

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CNPJ: 09.538.688/0001-32

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

24111069476-68

21/11/2024 09:11:28

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo









CNPJ: 09.538.688/0009-90

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São 
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima 
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados 
pendentes de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento 
matriz/filial acima identificado.

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

Data e hora da emissão

Certidão nº

Validade

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio 
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

24111162552-03

25/11/2024 09:32:14

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Folha 1 de 1

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado 
de São Paulo
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INSTITUTO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL SÍRIO LIBANÊS 

 

REGULAMENTO DE COMPRAS, CONVÊNIOS E CONTRATAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS 

 

Capítulo I: Das Disposições Gerais 

 
Artigo 1º. O presente Regulamento tem por finalidade estabelecer normas e critérios para 

compras, contratação de obras e serviços terceirizados e especializados para as unidades 

administradas pela Organização Social de Saúde Instituto de Responsabilidade Social Sírio 

Libanês, a saber: 

- Hospital Geral do Grajaú - Professor Liberato John Alphonse Di Dio;  

- AME Interlagos – Dra. Maria Cristina Cury; 

- Centro de Reabilitação Lucy Montoro - Unidade Mogi Mirim; 

- Hospital Regional de Jundiaí. 

 
Parágrafo Único: Este Regulamento se aplica a todas as compras, convênios e contratações de 

obras e serviços realizadas pela Organização Social para as Unidades gerenciadas. 

 
Artigo 2º. A contratação de obras, serviços e compras da Organização Social de Saúde Instituto 

de Responsabilidade Social Sírio Libanês será feita de acordo com as normas deste 

Regulamento e com o disposto em seu Estatuto Social, fundado em critérios impessoais e 

objetivos e em consonância com a legislação vigente, notadamente os princípios constantes do 

“caput” do artigo 37 da Constituição Federal. 

 
Parágrafo Primeiro: É vedada a contratação de pessoas jurídicas e fornecedores cujos sócios 

sejam cônjuge, ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

membros dos Conselhos e demais dirigentes da Organização Social de Saúde Instituto de 

Responsabilidade Social Sírio Libanês.  

 

Parágrafo Segundo: É vedada a contratação de pessoas jurídicas e fornecedores cujos sócios 

sejam agentes políticos de Poder, membros do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou 

entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus respectivos cônjuges, 

companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afinidade. 

  
Artigo 3º. Todos os dispêndios feitos pela Organização Social reger-se-ão pelos princípios 

básicos da moralidade, probidade, economicidade, eficiência e busca permanente de qualidade 

e durabilidade, bem como pela adequação aos objetivos da Entidade. 
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Artigo 4º. O cumprimento das normas deste Regulamento destina-se a selecionar, dentre as 

propostas apresentadas, a mais benéfica para às unidades assistenciais, mediante julgamento 

objetivo, respeitados rigorosamente os termos do presente regulamento e os princípios do artigo 

anterior. 

 
Capítulo II: Dos procedimentos de aquisição 

 
Seção I – Das Compras 

 
Artigo 5º. Entende-se por compra toda aquisição remunerada de bens de consumo e materiais 

permanentes para o fornecimento de uma só vez ou parcelado, com a finalidade de suprir as 

necessidades da unidade assistencial com materiais e/ou serviços necessários ao 

desenvolvimento de suas atividades. 

 
Artigo 6º. As compras de bens e serviços serão feitas mediante a apresentação de, ao menos, 

03 (três) orçamentos ou propostas, quando atingirem um valor superior a R$ 1.000,00 (um mil 

reais), considerando a somatória na hipótese de compras fracionadas, e quando existirem, ao 

menos, 03 (três) fontes provedoras, as quais poderão ser apresentadas por e-mail, fax, sistemas 

eletrônicos específicos e rastreáveis, lances presenciais ou qualquer outro meio lícito, 

transparente e eficiente adotado pela Organização Social como critério de recebimento das 

propostas. 

 
Parágrafo Primeiro: Poderá, entretanto, ser dispensada a apresentação do número mínimo de 

orçamentos ou propostas, previstos no “caput” do presente artigo, nos casos de: 

a. Urgência/emergência, dispensa ou inexigibilidade previstos no presente Regulamento; 

b. Manutenções corretivas nos equipamentos hospitalares sob responsabilidade da Engenharia 

Clínica da Unidade, mediante justificativa técnica.  

 
Parágrafo Segundo: Para fins do parágrafo anterior, considera-se de urgência/emergência toda 

aquisição de bens indisponíveis em estoque e que necessitem de utilização imediata, bem como 

de serviços quando necessários para normalizar as atividades regulares das unidades 

interessadas. 

 
Artigo 7º. O procedimento de compras compreenderá a observância das etapas a seguir: 

a. Solicitação de compras de acordo com o modelo adotado pela Instituição; 

b. Seleção dos fornecedores; 

c. Apuração da melhor oferta e 

d. Emissão da ordem de compra ou contrato de fornecimento. 

 
Artigo 8º. As solicitações de compras deverão ser encaminhadas pelos setores interessados, 

com as respectivas fundamentações de suas necessidades e o devido preenchimento do 
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formulário de aquisição do bem e/ou serviço, impresso ou eletrônico, com a quantidade a ser 

adquirida, bem como informações técnicas e demais características que permitam sua correta 

aquisição/contratação. 

 
Artigo 9º. Para o julgamento das propostas e apuração da melhor oferta serão considerados os 

seguintes critérios: 

a. Adequação das propostas a especificação do produto a ser adquirido; 

b. Qualidade; 

c. Preço; 

d. Prazo de fornecimento; 

e. Condições de Pagamento; 

f. Outros critérios previstos neste Regulamento. 

 
Artigo 10º. A qualificação do fornecedor candidato é composta pela verificação dos documentos 

legais e dos diplomas técnicos abaixo relacionados que deverão ser entregues por meio 

eletrônico ou diretamente no Departamento Corporativo de Compras ou Unidade (nos casos de 

prestação de serviço), atualizados e dentro do prazo de validade: 

I. CNPJ; 

II. Inscrição Estadual; 

III. Prova de regularidade relativa aos tributos Federais, Estaduais e Municipais;  

IV. Contrato Social atualizado ou em vigor ou Estatuto; 

V. Autorização de Funcionamento (Anvisa); 

VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

VII. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

VIII. Prova de inexistência de inscrição junto ao CADIN Estadual e Municipal. 

 
Parágrafo Primeiro: Para o fornecimento de medicamentos, insumos hospitalares e correlatos 

são necessários também os documentos listados abaixo: 

I. Cartas de autorização de comercialização emitidas pelos fabricantes dos produtos, no caso de 

distribuidora ou representante (quando homologado pelo fabricante); 

II. Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Classe, ou o 

protocolo de assunção desta responsabilidade técnica - obrigatório para fabricante e distribuidor. 

 

Parágrafo Segundo: Fica vedada a participação do fornecedor candidato declarado inidôneo 

para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição.  

 

Artigo 11º. As compras feitas até o valor máximo de R$1.000,00 (um mil reais) estão 

dispensadas do cumprimento das formalidades exigidas para compras acima desse quantum, 
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não se eximindo, entretanto, da devida comprovação de contas, mediante recebimento dos 

mesmos e de nota fiscal, devendo ser observados os princípios da transparência, 

impessoalidade e economicidade. 

 

Parágrafo Único: Não se aplica o disposto nas hipóteses de compras fracionadas, 

considerando-se para tanto a somatória das aquisições. 

 

Artigo 12º. Após aprovação da melhor oferta, será emitida a ordem de compra, que deverá ser 

assinada pelo responsável pelo Setor de Compras. 

 
Artigo 13º. Os itens adquiridos serão recebidos pelas respectivas Unidades sob a gestão do 

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês, mediante assinatura do comprovante de 

entrega e conferência do produto, devendo tal documentação ser encaminhada ao setor 

determinado em norma própria da Instituição. 

 
Seção II: Das Obras e Serviços de Engenharia 

 
Artigo 14º. Entende-se por obra toda construção, reforma, adequação, fabricação, recuperação, 

ampliação ou restauração, total ou parcial dos bens imóveis da entidade, ou aqueles por ela 

locados, ou sob sua gestão, realizada por execução direta ou indireta. Por serviço de engenharia 

entende-se toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 

Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, montagem, operação, conservação, 

reparação, adaptação, manutenção ou trabalhos técnico-profissionais. 

 
Parágrafo Único: Para contratação das obras e serviços de engenharia deverão ser 

consultadas, sempre que possível, ao menos 03 (três) empresas. Os estudos preliminares e os 

projetos deverão considerar, principalmente, os seguintes requisitos: 

I. segurança; 

II. funcionalidade e adequação; 

III. economia na execução, conservação e operação; 

IV. possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes 

no local para execução, conservação e operação; 

V. adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas; 

VI. experiência anterior, regularidade jurídica, fiscal e adequada situação financeira da empresa; 

VII. impacto ambiental. 

 
Seção III: Dos Serviços Técnicos Especializados 

 
Artigo 15º. Entende-se por Serviços Técnicos Especializados aqueles relativos a: 
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I. profissionais e serviços da área de saúde, tais como: 

 
a) médicos e equipes médicas, em suas especialidades fornecedores de mão de obra e 

equipamentos; 

b) técnicos e equipes técnicas fornecedoras de mão de obra e equipamentos, diagnose e 

terapia; 

c) treinamento e desenvolvimento específicos da área da saúde; 

d) profissionais ligados à produção técnica específica da área, objeto da contratação. 

 
II. outras atividades especializadas, tais como: 

 
a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos e executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão, administração ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e desenvolvimento de pessoas. 

 
Artigo 16º. O Superintendente Médico da unidade, em conjunto com o Superintendente 

Administrativo, selecionará criteriosamente o prestador de serviços técnicos profissionais 

especializados, que poderá ser pessoa física ou jurídica, considerando a idoneidade, a 

experiência, a reconhecida qualidade e a especialização do contratado, dentro da respectiva 

área. 

 
Parágrafo Único: A contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços 

técnicos especializados será viabilizada através de Carta Convite, devendo ser comprovada a 

habilitação profissional, regularidade junto ao Conselho de Classe, especialização e regularidade 

perante o Poder Público. 

 
Seção IV: Da dispensa e da Inexigibilidade de Procedimento Concorrencial 

 
Artigo 17º. São casos de dispensa do procedimento previsto no artigo 6º deste Regimento: 

I. Telefonia, jornais e revistas de grande circulação ou sobre temas de especificidade técnica; 

II. para contratações de Serviços Técnicos especializados, previstos na Seção III do presente 

Regulamento;  

III. quando da conta logística for de responsabilidade exclusiva da Organização Social.  

 
Artigo 18º. São casos de inexigibilidade do procedimento previsto no artigo 6º deste Regimento: 

I. para impressão nos Diários Oficiais; 

II. na contratação envolvendo concessionárias de serviços públicos, tais como: coleta de 

resíduos, fornecimento de energia elétrica, água e gás encanados; 
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III. Correios; 

IV. nos casos de fornecedor e/ou representante exclusivo, devidamente comprovados;  

V. nos casos previstos como regime de urgência/emergência, devidamente comprovados;  

VI. quando da impossibilidade de competição, desde que adequadamente demonstrada. 

 
Capítulo III: Dos Contratos 

 
Artigo 19º. As contratações de obras, serviços terceirizados, serviços técnicos especializados, 

alienações, locações e aquisições de bens imóveis deverão ser objeto de contrato elaborado 

pela Organização Social, em acordo de termos com a parte contrária, atendendo aos preceitos e 

requisitos legais do presente Regulamento, do Estatuto Social da Organização Social, do Código 

Civil e legislações que disponham sobre a matéria. 

 
Parágrafo Único: Os contratos deverão ser instruídos com documentos necessários à regular 

contratação dos mesmos. 

 
Artigo 20º. Os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua 

poderão ter sua vigência prorrogada com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para o Instituto, apresentando como limite temporal o prazo de vigência do contrato 

de gestão. 

 
Artigo 21º. Os contratos celebrados poderão ser revisados ou ajustados a qualquer momento 

para: 

a. Revisão de valores, desde que os preços de mercado o justifiquem; 

b. Revisão das quantidades, mediante justificativa; 

c. Ajuste de prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega, quando a 

realidade de mercado exigir; 

d. Ajuste do objeto por outros correlatos ou similares, mediante justificativa, quando for mais 

vantajoso para a gestão e operação das atividades. 

 
Artigo 22º. A venda ou fornecimento de bens e serviços para a Organização Social implica a 

aceitação integral e irretratável dos elementos técnicos e instruções fornecidas aos interessados 

pela Organização Social, bem como a observância deste Regulamento e normas aplicáveis. 

 
Parágrafo Único: Para todas as compras de bens e serviços deverão ser emitidas, pelo 

fornecedor, nota fiscal de venda ou fatura de prestação de serviços. 

 
Artigo 23º. Caberá à Organização Social fiscalizar a execução dos contratos, podendo aplicar as 

sanções previstas contratualmente, quando descumpridas as cláusulas pactuadas.  
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Parágrafo Único: A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar a sua rescisão, 

respondendo a parte que a causou as consequências contratuais e as previstas em lei. 

 
Capítulo IV: Das Disposições Finais 

 
Artigo 24º. As normas e valores estabelecidos no presente instrumento poderão ser revistos e 

atualizados conforme o caso pelas partes envolvidas.  

 
Artigo 25º. Os casos omissos ou duvidosos na interpretação do presente Regulamento serão 

resolvidos de comum acordo com as partes envolvidas, com base nos princípios gerais de 

direito, ouvidos os setores técnicos competentes.  

 
Artigo 26º. O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, não 

prejudicando atos jurídicos e fatos perfeitos decorridos ou continuados até a presente data. 

 
Artigo 27º. Ficam revogadas todas as disposições anteriores que conflitem ou mesmo deliberem 

sobre questões previstas nos dispositivos contidos no presente Regulamento.    



quarta-feira, 6 de junho de 2018 Diário Ofi cial Poder Executivo - Seção I São Paulo, 128 (102) – 59

Endereço: Rua Francisco Moron Fernandes, 401
Município: Sorocaba CEP: 18.047-770 UF: SP
Comunicado de Deferimento referente a Cancelamento de 

Comunicação de Início de Fabricação de Produtos Dispensados 
de Registro

Processo: 001.0736.000262/2010 – 24-06-2010
Produtos: Mistura para Bolo Sabor Fubá, Mistura para Bolo 

Sabor Panetone, Mistura para Bolo Sabor Cenoura, Mistura para 
Bolo Sabor Aipim - Marca: Lual

Protocolo de Cancelamento: 86683-2018 Data de Protocolo: 
25-5-2018

Razão Social: Brassuco Indústria de Produtos Alimentícios 
Ltda

CNPJ: 54.114.327/0001-13
Endereço: Av. Dr. Ermelindo Maffei, 814 – Bairro São Luiz
Município: Itu – SP CEP: 13304-901

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXXIII - TAUBATÉ
 Despacho do Diretor Técnico, de 5-6-2018
Comunicado de Indeferimento referente ao Protocolo: 

Sisrad 160733 Data de Protocolo:13/09/2017 CEVS: 350970090-
864-000022-0-8 Laboratório de Análises Clínicas Razão Social: 
Arvigo & Cruz Diagnóstico Ltda Me CNPJ/CPF: 11.516.899/0007-
01 Endereço: R Harry M Levin,700 Jd Panorama Municipio: 
Campos do Jordão CEP: 12460-000 UF: SP Resp. Legal: Thiago 
Henrique Cruz CPF: 30519656857 Resp.Técnico: Mayara Ger-
miniani Simão CPF: 04977944976 CBO: 221205 Conselho 
Prof.: CRBM - Inscr.:31909 UF: SP Resp.Técnico: Marcos Vini-
cius de Almeida Coronado CPF: 22316260802 Conselho Prof.: 
CRBM - Inscr.:92125 UF: SP O Diretor do Grupo de Vigilância 
Sanitária XXXIII - Taubaté Indefere em 22-05-2018, a Licença 
de Funcionamento Inicial do Estabelecimento em razão de 
descredenciamento pelo gestor municipal e já não se encontra 
mais em atividade.

composto pelos seguintes integrantes: Nome - R.G – Cargo/
atividade/função: Angela Maria Roque Palma RG. 7.606.966-7 - 
Técnico de Laboratório; Angela Silvia Appendino RG. 9.661.467 - 
Diretor Téc. de Saúde II; Carla Daniela Pessini – RG. 25.855.714/X 
– Cirurgião Dentista; Denise Rocha Ferreira Machado da Silva – 
RG 37.565.656- X- Farmacêutico/ATAS; Elena Hitomi Ueno Ando 
RG. 14.476.435 - Cirurgião Dentista; George Hamilton Canuto 
– RG. 17.636.051-7 – Agente de Saneamento; José Francisco 
Catanzaro – RG. 8.457.038-6 – Psicólogo/ATAS; Maria Cristina 
Nogueira Nakano, RG.20.700.148-0, Técnico de Laboratório; 
Maria Isabel Calvo RG. 13.387.264-6 - Farmacêutico/ATAS; 
Mônica Regina Venâncio de Brito RG 12.397.315 – Assessor 
Técnico de Saúde Pública I; Nelson James Wright – RG 5.587.301 
– Médico III; Patricia Pisani – RG: 21.886.707-4 – Enfermeiro.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se todas as portarias anteriores à compo-
sição de equipe do GVS XXVII de São José dos Campos.

 Despachos da Diretora, de 5-6-2018
Tornando Público:
Indeferimento da Defesa Referente ao Auto de Infração 

017972 - Processo: 001.0735.000011/2018 Protocolo do Auto 
de Infração: 000452/2018-SJC

Protocolo de Defesa: 000474/2018-SJC de 07-05-2018 - 
Razão Social: Dia Brasil Sociedade Ltda CNPJ: 03.476.811/0689-
70 - Endereço: Av. Cassiano Ricardo 1.214 - Município: São José 
dos Campos Estado: S.P.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXXI - SOROCABA
 Despachos da Diretora, de 4-6-2018
Tornando Público:
Comunicado de Arquivamento de Processo
Processo: 001.0736.000043-2018 – 14-02-2018
Multa Recolhida em 25-05-2018 no valor de R$2.570,00, 

referente AIF 7840, de 10-02-2018, AIPM 2136, de 09-03-2018 
e NRM 3137, de 18-04-2018

Razão Social: Hukka Café Eireli-Me
CNPJ: 24.104.243/0001-38

Resp.técnico pelo Projeto:- Elisângela Maião Felippe – Cpf-
260.582.348-24

O Diretor da Subgrupo de Vigilância Sanitária de Andradina.
Defere a Solicitação de L.t.a do Estabelecimento.
16 – Comunicado de Cancelamento Lta.
Nº De Processo:- 001.0712.000070 /2013
Nº Do L.t.a. 000.000.008/13
Tipo de Estabelecimento:- Unidade de Hemodiálise
Cnae:- 8610-1/01.- Atendimento Hospitalar
Projeto Avaliado:- Construção de Uma Unidade de Hemo-

diálise.
Razão Social:- Irmandade da Santa Casa de Andradina-
Cnpj:-43.535.210/0001-97
End:- Av. Guanabara, 730 – Centro – Andradina/Sp.-
Resp. Legal:- Fábio Antonio Óbice - Cpf- 092.739.258-55
Resp. Técnico pelo Projeto:- Gislaine Bianchi – Cpf-

321.932.868-76
– Cau - 1093444 - Sp.
O Diretor da Subgrupo de Vigilância Sanitária de Andradina.
Defere o Cancelamento de LTA do Estabelecimento.

 GRUPO DE VIGILÂNCIA XXVII - SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS
 Portaria GVS XXVII - SJCampos – 4, de 5-6-2018
A Diretora Técnica do Grupo de Vigilância Sanitária XXVII 

de São José dos Campos, do Centro de Vigilância Sanitária, da 
Coordenadoria de Controle de Doenças da SES, de acordo com o 
Decreto - 51.307 de 27-11-2006, e nos termos da Resolução SS 
- 297 de 01/09/95, publicada em 02/09/95, da Portaria CVS - 6 de 
01-11-2006, publicada em 02-11-2006 e com fundamento nos 
artigos 92 a 96 e seus parágrafos, da Lei - 10.083, de 23/09/98, 
considerando que nenhuma autoridade sanitária poderá exercer 
as atribuições do cargo sem exibir Credencial de Identificação ou 
a cópia da Portaria que os designou, juntamente com documen-
to de identificação com foto, resolve:

Artigo 1º - Constituir a Equipe de Vigilância Sanitária, do 
Grupo de Vigilância Sanitária XXVII de São José dos Campos, 

Resp. Técnico: Rafael Dias da Costa e Silva - Cpf: 
137.056.888-63

Cbo: 06165 - Conselho Prof: Crm Inscr.: 96510 Uf: Sp
O Diretor da Subgrupo de Vigilância Sanitária de Andradina,
Defere a Renovação de Licença Funcionamento do Equipa-

mento Siemens-Multimobil5c – Arco Cirúrgico.
O(S) Responsável(S) Assume(M) Cumprir a Legislação 

Vigente e Observar As
Boas Práticas Referentes as Atividades Prestadas, Respon-

dendo Civil E
Criminalmente pelo não Cumprimento de Tais Exigências, 

Ficando Inclusive
Sujeito(S) Ao Cancelamento Deste Documento.
14 – Comunicado de Deferimento Solicitação Lta.
Nº De Processo:- 001.0712.00009 /2017
Nº Do L.t.a. 000.000.0002/18.
Tipo de Estabelecimento:- Unidade de Hemodiálise
Cnae:- 8610-1/01 – Atendimento Hospitalar.-
Projeto Avaliado:- Edificação Nova .
Razão Social:- Irmandade da Santa Casa de Andradina
Cnpj:-043.535.210.0001-97
End:- Avenida Guanabara 730 – Centro –Andradina/Sp.-
Resp. Legal:- Fábio Antonio Óbice - Cpf-092.739.258-55
Resp.técnico pelo Projeto:- Gislaine Bianchi – Cpf-

321.932.868-76
O Diretor do Subgrupo de Vigilância Sanitária de Andradina.
Defere a Solicitação de L.t.a do Estabelecimento.
15 – Comunicado de Deferimento Solicitação Lta.
Nº De Processo:- 001.0712.000015 /2017
Nº Do L.t.a. 000.000.0003/18.
Tipo de Estabelecimento:- Lavanderia Hospitalar
Cnae:- 8610-1/01 – Atendimento Hospitalar.-
Projeto Avaliado:- Edificação Nova .
Razão Social:- Irmandade da Santa Casa de Andradina
Cnpj:-043.535.210.0001-97
End:- Avenida Guanabara 730 – Centro –Andradina/Sp.-
Resp. Legal:- Fábio Antonio Óbice - Cpf-092.739.258-55

 COORDENADORIA DE GESTÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE
 Comunicado

Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês
CNPJ nº 09.538.688/0001-32

Regulamento de Compras, Convênios e Contratações de Obras e Serviços
Capítulo I: Das Disposições Gerais. Artigo 1º. O presente Regulamento tem por fi nalidade estabelecer normas e 
critérios para compras, contratação de obras e serviços terceirizados e especializados para as unidades administra-
das pela Organização Social de Saúde Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês, a saber: - Hospital Geral 
do Grajaú - Professor Liberato John Alphonse Di Dio; - AME Interlagos - Dra. Maria Cristina Cury; - Centro de Rea-
bilitação Lucy Montoro - Unidade Mogi Mirim; - Hospital Regional de Jundiaí. Parágrafo Único: Este Regulamento 
se aplica a todas as compras, convênios e contratações de obras e serviços realizadas pela Organização Social 
para as Unidades gerenciadas. Artigo 2º. A contratação de obras, serviços e compras da Organização Social de 
Saúde Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês será feita de acordo com as normas deste Regulamento 
e com o disposto em seu Estatuto Social, fundado em critérios impessoais e objetivos e em consonância com a le-
gislação vigente, notadamente os princípios constantes do “caput” do artigo 37 da Constituição Federal. Parágrafo 
Primeiro: É vedada a contratação de pessoas jurídicas e fornecedores cujos sócios sejam cônjuge, ou parente 
em linha reta, colateral ou por afi nidade, até o terceiro grau, de membros dos Conselhos e demais dirigentes
da Organização Social de Saúde Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês. Parágrafo Segundo: É ve-
dada a contratação de pessoas jurídicas e fornecedores cujos sócios sejam agentes políticos de Poder, membros 
do Ministério Público ou dirigentes de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bem como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral ou por afi nidade. 
Artigo 3º. Todos os dispêndios feitos pela Organização Social reger-se-ão pelos princípios básicos da moralidade, 
probidade, economicidade, efi ciência e busca permanente de qualidade e durabilidade, bem como pela adequação 
aos objetivos da Entidade. Artigo 4º. O cumprimento das normas deste Regulamento destina-se a selecionar, den-
tre as propostas apresentadas, a mais benéfi ca para às unidades assistenciais, mediante julgamento objetivo, res-
peitados rigorosamente os termos do presente regulamento e os princípios do artigo anterior. Capítulo II: Dos pro-
cedimentos de aquisição. Seção I - Das Compras. Artigo 5º. Entende-se por compra toda aquisição remunerada 
de bens de consumo e materiais permanentes para o fornecimento de uma só vez ou parcelado, com a fi nalidade 
de suprir as necessidades da unidade assistencial com materiais e/ou serviços necessários ao desenvolvimento 
de suas atividades. Artigo 6º. As compras de bens e serviços serão feitas mediante a apresentação de, ao menos, 
03 (três) orçamentos ou propostas, quando atingirem um valor superior a R$ 1.000,00 (um mil reais), considerando 
a somatória na hipótese de compras fracionadas, e quando existirem, ao menos, 03 (três) fontes provedoras, as 
quais poderão ser apresentadas por e-mail, fax, sistemas eletrônicos específi cos e rastreáveis, lances presenciais 
ou qualquer outro meio lícito, transparente e efi ciente adotado pela Organização Social como critério de recebi-
mento das propostas. Parágrafo Primeiro: Poderá, entretanto, ser dispensada a apresentação do número mínimo
de orçamentos ou propostas, previstos no “caput” do presente artigo, nos casos de: a. Urgência/emergência, dis-
pensa ou inexigibilidade previstos no presente Regulamento; b. Manutenções corretivas nos equipamentos hospi-
talares sob responsabilidade da Engenharia Clínica da Unidade, mediante justifi cativa técnica. Parágrafo Segun-
do: Para fi ns do parágrafo anterior, considera-se de urgência/emergência toda aquisição de bens indisponíveis em 
estoque e que necessitem de utilização imediata, bem como de serviços quando necessários para normalizar as 
atividades regulares das unidades interessadas. Artigo 7º. O procedimento de compras compreenderá a obser-
vância das etapas a seguir: a. Solicitação de compras de acordo com o modelo adotado pela Instituição; b. Seleção 
dos fornecedores; c. Apuração da melhor oferta e d. Emissão da ordem de compra ou contrato de fornecimento. 
Artigo 8º. As solicitações de compras deverão ser encaminhadas pelos setores interessados, com as respectivas 
fundamentações de suas necessidades e o devido preenchimento do formulário de aquisição do bem e/ou serviço, 
impresso ou eletrônico, com a quantidade a ser adquirida, bem como informações técnicas e demais característi-
cas que permitam sua correta aquisição/contratação. Artigo 9º. Para o julgamento das propostas e apuração da 
melhor oferta serão considerados os seguintes critérios: a. Adequação das propostas a especifi cação do produto 
a ser adquirido; b. Qualidade; c. Preço; d. Prazo de fornecimento; e. Condições de Pagamento; f. Outros critérios 
previstos neste Regulamento. Artigo 10º. A qualifi cação do fornecedor candidato é composta pela verifi cação dos 
documentos legais e dos diplomas técnicos abaixo relacionados que deverão ser entregues por meio eletrônico ou 
diretamente no Departamento Corporativo de Compras ou Unidade (nos casos de prestação de serviço), atualiza-
dos e dentro do prazo de validade: I. CNPJ; II. Inscrição Estadual; III. Prova de regularidade relativa aos tributos 
Federais, Estaduais e Municipais; IV. Contrato Social atualizado ou em vigor ou Estatuto; V. Autorização de Fun-
cionamento (Anvisa); VI. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; VII. Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; VIII. Prova de inexistência de inscrição junto 
ao CADIN Estadual e Municipal. Parágrafo Primeiro: Para o fornecimento de medicamentos, insumos hospitala-
res e correlatos são necessários também os documentos listados abaixo: I. Cartas de autorização de comerciali-
zação emitidas pelos fabricantes dos produtos, no caso de distribuidora ou representante (quando homologado 
pelo fabricante); II. Certifi cado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Classe, ou o 
protocolo de assunção desta responsabilidade técnica - obrigatório para fabricante e distribuidor. Parágrafo Se-
gundo: Fica vedada a participação do fornecedor candidato declarado inidôneo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública Estadual enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Artigo 11º. As com-
pras feitas até o valor máximo de R$1.000,00 (um mil reais) estão dispensadas do cumprimento das formalidades 
exigidas para compras acima desse quantum, não se eximindo, entretanto, da devida comprovação de contas, 
mediante recebimento dos mesmos e de nota fi scal, devendo ser observados os princípios da transparência, im-
pessoalidade e economicidade. Parágrafo Único: Não se aplica o disposto nas hipóteses de compras fraciona-
das, considerando-se para tanto a somatória das aquisições. Artigo 12º. Após aprovação da melhor oferta, será 
emitida a ordem de compra, que deverá ser assinada pelo responsável pelo Setor de Compras. Artigo 13º. Os 

itens adquiridos serão recebidos pelas respectivas Unidades sob a gestão do Instituto de Responsabilidade Social 
Sírio Libanês, mediante assinatura do comprovante de entrega e conferência do produto, devendo tal documenta-
ção ser encaminhada ao setor determinado em norma própria da Instituição. Seção II: Das Obras e Serviços de 
Engenharia. Artigo 14º. Entende-se por obra toda construção, reforma, adequação, fabricação, recuperação, 
ampliação ou restauração, total ou parcial dos bens imóveis da entidade, ou aqueles por ela locados, ou sob sua 
gestão, realizada por execução direta ou indireta. Por serviço de engenharia entende-se toda atividade destinada 
a obter determinada utilidade de interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, mon-
tagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção ou trabalhos técnico-profi ssionais. Parágrafo 
Único: Para contratação das obras e serviços de engenharia deverão ser consultadas, sempre que possível, ao 
menos 03 (três) empresas. Os estudos preliminares e os projetos deverão considerar, principalmente, os seguintes 
requisitos: I. segurança; II. funcionalidade e adequação; III. economia na execução, conservação e operação; IV. 
possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e matérias-primas existentes no local para exe-
cução, conservação e operação; V. adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequa-
das; VI. experiência anterior, regularidade jurídica, fi scal e adequada situação fi nanceira da empresa; VII. impacto 
ambiental. Seção III: Dos Serviços Técnicos Especializados. Artigo 15º. Entende-se por Serviços Técnicos Espe-
cializados aqueles relativos a: I. profi ssionais e serviços da área de saúde, tais como: a) médicos e equipes médi-
cas, em suas especialidades fornecedores de mão de obra e equipamentos; b) técnicos e equipes técnicas forne-
cedoras de mão de obra e equipamentos, diagnose e terapia; c) treinamento e desenvolvimento específi cos da 
área da saúde; d) profi ssionais ligados à produção técnica específi ca da área, objeto da contratação. II. outras 
atividades especializadas, tais como: a) estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos e executivos; b) pare-
ceres, perícias e avaliações em geral; c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias fi nanceiras ou tributá-
rias; d) fi scalização, supervisão, administração ou gerenciamento de obras ou serviços; e) patrocínio ou defesa de 
causas judiciais ou administrativas; f) treinamento e desenvolvimento de pessoas. Artigo 16º. O Superintendente 
Médico da unidade, em conjunto com o Superintendente Administrativo, selecionará criteriosamente o prestador 
de serviços técnicos profi ssionais especializados, que poderá ser pessoa física ou jurídica, considerando a idonei-
dade, a experiência, a reconhecida qualidade e a especialização do contratado, dentro da respectiva área. Pará-
grafo Único: A contratação de pessoas físicas ou jurídicas para prestação de serviços técnicos especializados 
será viabilizada através de Carta Convite, devendo ser comprovada a habilitação profi ssional, regularidade junto 
ao Conselho de Classe, especialização e regularidade perante o Poder Público. Seção IV: Da dispensa e da Ine-
xigibilidade de Procedimento Concorrencial. Artigo 17º. São casos de dispensa do procedimento previsto no artigo 
6º deste Regimento: I. Telefonia, jornais e revistas de grande circulação ou sobre temas de especifi cidade técnica; 
II. para contratações de Serviços Técnicos especializados, previstos na Seção III do presente Regulamento; III. 
quando da conta logística for de responsabilidade exclusiva da Organização Social. Artigo 18º. São casos de 
inexigibilidade do procedimento previsto no artigo 6º deste Regimento: I. para impressão nos Diários Ofi ciais; II. na 
contratação envolvendo concessionárias de serviços públicos, tais como: coleta de resíduos, fornecimento de 
energia elétrica, água e gás encanados; III. Correios; IV. nos casos de fornecedor e/ou representante exclusivo, 
devidamente comprovados; V. nos casos previstos como regime de urgência/emergência, devidamente compro-
vados; VI. quando da impossibilidade de competição, desde que adequadamente demonstrada. Capítulo III: Dos 
Contratos. Artigo 19º. As contratações de obras, serviços terceirizados, serviços técnicos especializados, aliena-
ções, locações e aquisições de bens imóveis deverão ser objeto de contrato elaborado pela Organização Social, 
em acordo de termos com a parte contrária, atendendo aos preceitos e requisitos legais do presente Regulamento, 
do Estatuto Social da Organização Social, do Código Civil e legislações que disponham sobre a matéria. Parágra-
fo Único: Os contratos deverão ser instruídos com documentos necessários à regular contratação dos mesmos. 
Artigo 20º. Os contratos de prestação de serviços a serem executados de forma contínua poderão ter sua vigência 
prorrogada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para o Instituto, apresentando como li-
mite temporal o prazo de vigência do contrato de gestão. Artigo 21º. Os contratos celebrados poderão ser revisa-
dos ou ajustados a qualquer momento para: a. Revisão de valores, desde que os preços de mercado o justifi quem; 
b. Revisão das quantidades, mediante justifi cativa; c. Ajuste de prazos de início de etapas de execução, de con-
clusão e de entrega, quando a realidade de mercado exigir; d. Ajuste do objeto por outros correlatos ou similares, 
mediante justifi cativa, quando for mais vantajoso para a gestão e operação das atividades. Artigo 22º. A venda ou 
fornecimento de bens e serviços para a Organização Social implica a aceitação integral e irretratável dos elemen-
tos técnicos e instruções fornecidas aos interessados pela Organização Social, bem como a observância deste 
Regulamento e normas aplicáveis. Parágrafo Único: Para todas as compras de bens e serviços deverão ser 
emitidas, pelo fornecedor, nota fi scal de venda ou fatura de prestação de serviços. Artigo 23º. Caberá à Organi-
zação Social fi scalizar a execução dos contratos, podendo aplicar as sanções previstas contratualmente, quando 
descumpridas as cláusulas pactuadas. Parágrafo Único: A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarre-
tar a sua rescisão, respondendo a parte que a causou as consequências contratuais e as previstas em lei. Capí-
tulo IV: Das Disposições Finais. Artigo 24º. As normas e valores estabelecidos no presente instrumento poderão 
ser revistos e atualizados conforme o caso pelas partes envolvidas. Artigo 25º. Os casos omissos ou duvidosos 
na interpretação do presente Regulamento serão resolvidos de comum acordo com as partes envolvidas, com 
base nos princípios gerais de direito, ouvidos os setores técnicos competentes. Artigo 26º. O presente Regula-
mento entrará em vigor na data de sua publicação, não prejudicando atos jurídicos e fatos perfeitos decorridos ou 
continuados até a presente data. Artigo 27º. Ficam revogadas todas as disposições anteriores que confl item ou 
mesmo deliberem sobre questões previstas nos dispositivos contidos no presente Regulamento.

 COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE

 Despachos do Coordenador, de 30-5-2018
Processo: 001/0126/000.564/2017
Interessado: Hospital Geral de Taipas
Assunto: Contratação
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Hospital Geral de Taipas, objetivando a 
contratação de empresa para realizar manutenção técnica, com 
reposição de peças, em ventilador pulmonar, patrimônio - 13382, 
por meio da empresa Intermed Equipamento Médico Hospitalar 
Ltda, CNPJ 49.520.521/0001-69, com fundamento no artigo 25, 
caput, inciso I, da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações 
posteriores e, em conformidade com o artigo 26 dos diplomas 
legais citados.

Processo: 001/0137/000.314/2018
Interessado: Hospital Regional Sul
Assunto: Aquisição
Ratifico a inexigibilidade de licitação declarada pelo Diretor 

Técnico de Saúde III do Hospital Regional Sul, objetivando a con-
tratação de empresa para fornecimento/aquisição de peças, com 
instalação, para equipamento de anestesia, patrimônio - 13186, 
por meio da empresa Drager Indústria e Comércio Ltda, CNPJ 
02.535.707/0001-28, com fundamento no inciso I, do artigo 25, 
caput, da Lei Federal - 8.666/93 e suas atualizações posteriores 
e, em conformidade com o artigo 26 dos diplomas legais citados.

 CENTRO PIONEIRO EM ATENÇÃO PSICOSSOCIAL 
ARQUITETO JANUÁRIO JOSÉ EZEMPLARI

 GERÊNCIA DE FINANÇAS, SUPRIMENTOS E 
GESTÃO DE CONTRATOS
 Comunicado
Comunicamos aos fornecedores abaixo relacionados que 

se encontram à disposição, das 08h às 16h, no Núcleo de Supri-
mentos e Gestão de Contratos do Centro Pioneiro em Atenção 
Psicossocial – “AJJE”, sito à Rod. Egard Maximo Zambotto, Km 
46,5 – Serra dos Cristais – Franco da Rocha/SP, as seguintes 
Notas de Empenho, que deverão ser retiradas no prazo de 3 
dias corridos, a contar da data da publicação, sob pena de se 
sujeitarem às sanções cabíveis, conforme artigo 81 da Lei Fede-
ral - 8.666/93 e suas alterações:

Processo: 001.0186.327/2016 – serviço de vigilância/segu-
rança patrimonial - Pregão Eletrônico

2018NE000313 - Licitante Vencedora: MHPX Segurança e 
Vigilância

 COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY - FRANCO 
DA ROCHA

 Comunicado
Processo: 001.0136.001130/2016.
Contrato: 007/2017.
Empresa: Maxtécnica Serviços Integralizados Eireli

Ao trigésimo primeiro dia do mês de maio de dois mil e 
dezoito, comparecem as partes, de um lado o Complexo Hospita-
lar do Juquery (Contratante), da Secretaria de Estado de Saúde, 
representado por Glalco Cyriaco – Diretor Técnico de Saúde III, 
e de outro a empresa Maxtécnica Serviços Integralizados Eireli 
(Contratada), com sede na Rua Armando Salles de Oliveira, 85 
– conjunto 01 – Centro, Juquitiba/SP, CNPJ - 09.289.112/0001-
89, neste ato representada por seu Procurador, Edmur Jamberg, 
RG - 24.814.568-X e CPF - 174.805.098-20, a fim de prorrogar, 
pelo período de 15 meses o Contrato - 07/2017, promovido para 
prestação de serviços de limpeza hospitalar, conforme consta o 
Processo - 001.0136.01130/16, com base na cláusula terceira 
parágrafo primeiro do contrato em epígrafe.

Nova Vigência Contratual: 01-06-2018 a 31-08-2019.

 CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA

 Comunicado
Comunicamos ao(s) fornecedor(es) abaixo relacionados, 

a(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho já enviadas via correio 
eletrônico, e que o descumprimento das obrigações sujeitará a 
adjudicatária às sanções previstas.

Seção de Despesa - Conjunto Hospitalar de Sorocaba
Processo Empenho Empresa
1083/17 18NE01357 Comercio e Importacao Erecta Ltda
0329/18 18NE01358 Pho-Produtos Hospitalares e Odont. Ltda
0329/18 18NE01359 Nevalli Artigos Medicos e Ortopedicos Ltda
0329/18 18NE01360 BLP Comercio de Produtos Laboratoriais Ltda

0327/18 18NE01361 Pho-Produtos Hospitalares e Odont. Ltda
0327/18 18NE01362 Nevalli Artigos Medicos e Ortopedicos Ltda
0519/18 18NE01363 Inter Help - Com. e Servs. de Maquinas Ltda-Me
0519/18 18NE01364 Inter Help - Com. e Servs. de Maquinas Ltda-Me
0446/18 18NE01365 United Medical Ltda
0446/18 18NE01366 Oncoprod Distrib. Prods. Hosp. e Oncolog. Ltda
0584/18 18NE01367 Mult Med Equip. Hospitalares Ltda
0168/18 18NE01369 Comercial 3 Albe Ltda
0584/18 18NE01371 Mult Med Equip Hospitalares Ltda
0852/17 18NE01372 Orto's Com. Prodts Medicos e Hospitalares Ltda
0367/18 18NE01373 Comercio e Importacao Erecta Ltda
0394/18 18NE01375 Mult Med Equip Hospitalares Ltda
0394/18 18NE01376 Mult Med Equip Hospitalares Ltda
0051/18 18NE01377 Cremer S/A
0891/17 18NE01378 Orto's Com. Prodts Medicos e Hospitalares Ltda
0525/18 18NE01379 Beker Prods Farm Hospitalares Ltda
1095/17 18NE01380 Tadashi Comercio e Servicos Eirele Me
1095/17 18NE01381 West Parts Pecas e Lubrificantes Eireli
0084/18 18NE01382 Astrazeneca do Brasil Ltda
0083/18 18NE01383 Portal Ltda
0120/18 18NE01384 Sanofi-Aventis Faramceutica Ltda
0503/18 18NE01385 Slim Suprimentos Ltda - EPP
0503/18 18NE01386 Arn Nova Era Comercial e Serviços Ltda - EPP
0503/18 18NE01387 Luiz Carlos Cardoso Santos - Me
0503/18 18NE01388 Mario Fukushima Mei
0506/18 18NE01389 Felipe Martins Gomes - EPP
0611/18 18NE01390 Comercial 3 Albe Ltda
0611/18 18NE01391 Comercial 3 Albe Ltda



 
 

1. Objetivo 

Este documento estabelece diretrizes de administração de pessoal, aplicando-se a 

todas as Unidades sob gestão do Instituto de Responsabilidade Social Sírio Libanês. 

Estabelecer a política adotada pelo Instituto de Responsabilidade Social Sírio 

Libanês visando planejar, organizar e cumprir as obrigações legais relativas ao 

colaborador desde sua admissão até após a sua saída da instituição.  

 

2. Campo de Aplicação 

Esta norma aplica-se ao todos os profissionais do quadro funcional do Instituto de 

Responsabilidade Social Sírio Libanês, independente do tipo de contrato de trabalho 

existente regidos pela CLT.  

 

3. Conceitos Gerais 

É de responsabilidade da Administração de Pessoal realizar todas as atividades 

relacionadas abaixo: 

 

 Folha de frequência ou coleta dos relógios eletrônicos; 

 Efetuar os apontamentos e lançamentos na folha de pagamento; 

 Efetuar lançamentos de proventos e descontos; 

 Calcular e conferir a folha; 

 Gerar resumo analítico e sintético da folha de pagamento; 

 Fazer transmissão de créditos para a conta dos colaboradores; 

 Efetuar o recolhimento dos encargos sociais (INSS, FGTS, IRRF, PIS e 

Contribuição Sindical); 

 Gerar os arquivos digitais; 

 Depositar 8% dos vencimentos brutos menos os descontos legais nas contas 

vinculadas dos colaboradores referente ao FGTS; 

 Realizar troca de informações com o sistema contábil; 

 Provisionar férias e 13º salário; 



 
 

 Emitir e entregar relatórios governamentais que devem ser entregues anualmente 

(DIRF, RAIS, Informe de rendimentos) e os que devem ser entregues 

mensalmente (GFIP, FGTS, INSS e E-SOCIAL); 

 Preparar aditivos contratuais; 

 Atualizar carteira de trabalho e previdência social; 

 Atender fiscalizações do Ministério do Trabalho e da Previdência Social, 

apresentando as documentações solicitadas e prestando os devidos 

esclarecimentos; 

 Fornecer as documentações necessárias para elaboração de defesa em caso de 

Reclamação Trabalhista; 

 Emitir termo de responsabilidade para colaboradores com filhos menores de 14 

anos; 

 Fornecer declarações diversas para colaboradores ativos ou demitidos; 

 Recolhimento do FGTS; 

 

Todas as atividades deverão seguir as diretrizes relacionadas nesta Instrução 

Normativa. 

  

3.1. Admissão 

 

O processo admissional deverá seguir as seguintes etapas:  

 Recrutamento e Seleção: 

 Processo Seletivo; 

 Recebimento de documentação do profissional aprovado para a vaga através da 

área / unidade; 

 Entregar Termo de opção do Vale Transporte, Seguro de Vida e Declaração de 

encargos para IR. 

 Entregar a documentação à Administração de Pessoal.  

 Conferência das documentações; 

 Providenciar cadastro no sistema; 



 
 

 Providenciar o prontuário profissional; 

 Providenciar o crachá de identificação, para que o mesmo possa ter acesso às 

dependências da instituição. 

 Efetuar o cadastramento no PIS, caso seja o primeiro vínculo empregatício do 

novo colaborador; 

 Efetuar envio do e-Social (S-2200); 

 Emitir contrato de trabalho; 

 Caso tenha dependentes o contrato é emitido com: 

 Declaração de dependentes para o IRRF; 

 Termo de responsabilidade e ficha de salário família para filhos menores de 

14 anos. 

 Providenciar o cadastramento de biometria para coleta no relógio de ponto; 

 Providenciar o cadastramento dos benefícios: assistência médica e odontológica, 

vale transporte, vale refeição, vale alimentação, farmácia, seguro de vida, Clube 

de Benefícios; 

 Emitir e controlar a avaliação de experiência dos colaboradores admitidos; 

 Acompanhar a data limite para admissão conforme calendário anual de 

admissões; 

 Manter atualizada a documentação dos colaboradores. 

 

3.2. Readmissão 

 

Necessário seguir os requisitos do item 4.1 e consultar as diretrizes da Instrução 

Normativa desta política deve-se consultar também a Instrução Normativa para 

Contratação de Colaboradores. 

 

3.3. Contratações Específicas 

 

 



 
 

3.3.1. PCD 

 

De acordo com Decreto 3.298/199 considera-se deficiência toda perda ou 

anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 

gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado 

normal para o ser humano. 

Desta forma, conclui-se obrigatória a contratação de pessoas portadoras de 

deficiência ou beneficiárias reabilitadas, independentemente do tipo de deficiência 

ou de reabilitação. Sua remuneração deverá ser equivalente à remuneração de um 

profissional sem deficiência. 

Entende-se por habilitação e reabilitação profissional o processo orientado a 

possibilitar que a pessoa portadora de deficiência, a partir da identificação de suas 

potencialidades laborativas, adquira o nível suficiente de desenvolvimento 

profissional para ingresso e reingresso no mercado de trabalho e participar da vida 

comunitária. 

A legislação estabelece ainda que as empresas devam obedecer a um percentual 

mínimo de contratação em relação ao número de empregados efetivos. A empresa 

com 100 (cem) ou mais empregados deverá preencher de 2% a 5% por cento dos 

seus cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência 

habilitadas, na seguinte proporção: 

I – até 200 empregados 2%; 

II – de 201 a 500 empregados 3%; 

III – de 501 a 1.000 empregados 4%; IV – de 1.001 em diante 5%; 

 

3.3.2. Jovem Aprendiz 

 

Aprendiz é o jovem que estuda e trabalha, recebendo, ao mesmo tempo, formação 

na profissão para a qual está se capacitando. Deve cursar a escola regular (se ainda 

não concluiu o Ensino Médio) e estar matriculado e frequentando instituição de 

ensino técnico profissional conveniada com a empresa. 



 
 

A Lei Nº 10.097/2000, ampliada pelo Decreto Federal nº 5.598/2005 determina que 

todas as empresas de médio e grande porte contratem um número de aprendizes 

equivalente a um mínimo de 5% e um máximo de 15% do seu quadro de funcionários 

cujas funções demandem formação profissional. 

O IRSSL adota a porcentagem mínima de 5% e os Jovens Aprendizes devem ser 

contratados via empresa parceira. 

O Jovem Aprendiz deve obrigatoriamente ter idade entre 14 a 24 anos incompletos 

e estar cursando o ensino fundamental ou o ensino médio. 

A jornada de trabalho não deve ser superior a seis horas diárias. 

Cada unidade deverá definir um profissional que atuará como o Tutor do Jovem 

Aprendiz. O Papel do Tutor será o de acompanhar a assiduidade através da folha de 

frequência, acompanhar se as atividades práticas do Jovem estão proporcionando 

um desenvolvimento profissional para o mesmo. Caso o Jovem Aprendiz não 

demonstre comprometimento com as atividades e/ou assiduidade na atividade 

prática, o Tutor poderá solicitar uma orientação profissional que será aplicada pelo 

parceiro. Após 03 (três) orientações profissionais recorrentes sem melhora no 

comportamento, o desligamento do jovem poderá ser solicitado. 

 

3.3.3. Estagiário 

 

De acordo com a Lei nº 11.788/2008, estágio é o ato educativo escolar 

supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para 

o trabalho produtivo de estudantes que estejam frequentando o ensino regular em 

instituições de educação superior ou de educação profissionalizante. 

O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de integrar o a formação 

do estudante, visando o aprendizado de competências próprias da atividade 

profissional e à contextualização curricular, objetivando o desenvolvimento do 

estudante para a vida cidadã e para o trabalho. 

O estágio poderá ser obrigatório ou não obrigatório, conforme determinação das 

diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto 



 
 

pedagógico do curso, sendo que o estágio obrigatório é aquele definido como tal no 

projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção do 

diploma, já o estágio não obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, 

acrescida à carga horária regular e obrigatória. 

O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, observados os 

seguintes requisitos: 

 

 Matrícula e frequência regular do estudante em curso de educação superior ou 

de educação profissional atestado pela instituição de ensino; 

 Celebração de termo de compromisso entre o estudante, a unidade IRSSL 

concedente do estágio e a instituição de ensino; 

 Compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas previstas 

no termo de compromisso; 

 

O estágio como ato educativo escolar supervisionado, deverá ter acompanhamento 

efetivo do professor orientador da instituição de ensino e pelo representante do 

IRSSL, comprovado por vistos nos relatórios. 

A realização de estágios, nos termos da lei, aplica-se aos estudantes estrangeiros 

regularmente matriculados em cursos superiores no País, autorizados ou 

reconhecidos, observado o prazo do visto temporário de estudante, na forma da 

legislação aplicável. 

O descumprimento das regras desta Instrução Normativa caracteriza vínculo 

empregatício do estudante com o IRSSL para todos os fins da legislação trabalhista. 

A jornada de atividade em estágio será definida de comum acordo entre a instituição 

de ensino, o IRSSL e o aluno estagiário ou seu representante legal, devendo constar 

no termo de compromisso ser compatível com as atividades escolares e não 

ultrapassar 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de 

estudantes do ensino superior, da educação profissionalizante de nível médio e do 

ensino médio regular. 



 
 

O estágio relativo a cursos que alternam teoria e prática, nos períodos em que não 

estão programadas aulas presenciais, poderá ter jornada de até 40 (quarenta) horas 

semanais, desde que isso esteja previsto no projeto pedagógico do curso e da 

instituição de ensino. 

Se a instituição de ensino adotar verificações de aprendizagem periódicas ou finais, 

nos períodos de avaliação, a carga horária do estágio será reduzida pelo menos à 

metade, devendo estar estipulado no termo de compromisso, para garantir o bom 

desempenho do estudante. 

A duração do estágio, na mesma unidade, não poderá exceder 02 (dois) anos, exceto 

quando se tratar de estagiário portador de deficiência. 

O estagiário poderá receber bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a 

ser acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-

transporte, na hipótese de estágio não obrigatório. 

A eventual concessão de benefícios relacionados a transporte, alimentação e saúde, 

entre outros, não caracteriza vínculo empregatício. 

Poderá o estudante inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime 

Geral de Previdência Social. 

É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior 

a 01 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado preferencialmente 

durante suas férias escolares. 

O recesso de que trata esta Instrução Normativa deverá ser remunerado quando o 

estagiário receber bolsa. 

Os dias de recesso previstos nesta Instrução Normativa serão concedidos de 

maneira proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 01 (um) ano. 

 

 Responsabilidade do IRSSL 

 

 Oferecer um ambiente que tenha condições de proporcionar ao estudante 

atividades de aprendizagem social, profissional e cultural; 



 
 

 Indicar um colaborador de seu quadro de pessoal, com formação ou experiência 

profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para 

orientar e supervisionar o estagiário, podendo supervisionar até no máximo 10 

(dez) estagiários simultaneamente; 

 

 Em caso de desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio 

com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da 

avaliação de desempenho; 

 Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de 

estágio; 

 Enviar à instituição de ensino, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses, 

relatórios de atividades, com vista obrigatória ao estagiário. 

 Inserir o estagiário nas regras de legislação relacionadas à saúde e segurança 

no trabalho. 

No caso de estágio remunerado contratar em favor do estagiário seguro contra 

acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, conforme 

fique estabelecido no termo de compromisso. 

 

Responsabilidade da Instituição de Ensino 

 

 Confeccionar termo de compromisso com o estudante ou com seu representante 

legal, quando ele for absoluta ou relativamente incapaz, e com o IRSSL, 

indicando as condições de adequação do estágio à proposta pedagógica do 

curso, à etapa e modalidade da formação escolar do estudante e ao horário e 

calendário escolar. 

 Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como 

responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário. 

 Exigir do estudante a apresentação periódica, em prazo não superior a 06 (seis) 

meses, de relatório das atividades. 



 
 

 Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o estagiário para 

outro local em caso de descumprimento de suas normas. 

No caso de estágio obrigatório, assumir a responsabilidade pela contratação do 

seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de 

mercado. 

  

3.4. Registro de Ponto 

 

O registro de ponto é a marcação que demonstra o efetivo cumprimento, por parte 

do colaborador de sua jornada de trabalho. 

Este registro deve ser feito no início e no término da jornada de trabalho nos relógios 

de ponto localizados no local de trabalho. 

Todos os colaboradores, com exceção dos cargos de confiança devem efetuar o 

Registro de Ponto de forma correta nos locais e horários determinados e em caso de 

bloqueio, perda ou problema operacional do crachá, o colaborador deverá dirigir-se 

ao RH da unidade para que sejam tomadas as devidas providências de 

regularização, evitando assim problemas no apontamento de horas. 

 

3.4.1. Atribuições e Responsabilidades 

 

Tanto Gestores como Colaboradores deverão seguir as rotinas descritas nesta 

norma. 

 

Gerência Executiva 

 

Aprova e estabelece os critérios para a forma de registro de ponto dos colaboradores 

pertencentes às áreas administrativas, técnicas assistenciais e operacionais das 

unidades do Instituto. 

 

 



 
 

Gerência de Recursos Humanos 

 

Encaminha os critérios determinados pela Gerência executiva para os Gestores de 

unidades. 

  

 

Gestor 

 

Responsável por administrar e realizar os apontamentos e acertos diários em 

parceria com a Administração de Pessoal, através da digitação e do acesso ao 

módulo de ponto da folha de pagamento e de relatórios gerados através deste 

sistema. 

Executar a digitação dos acertos de ponto e escalas mensais, cumprindo o 

cronograma de datas estabelecidas pela Administração de Pessoal no que se refere 

ao fechamento da folha de pagamento. Responsabilizar-se pela indicação de um 

usuário no caso da impossibilidade de manuseio do sistema. Controlar o banco de 

horas dos colaboradores de sua equipe. 

Submeter os casos mais graves de registro de ponto à aprovação do Gerente de 

Administração de Pessoal. 

Consultar a Administração de Pessoal e orientar os colaboradores no caso de 

dúvidas referente à marcação de ponto, descontos em folha e outras dúvidas tanto 

sobre a legislação trabalhista em vigor como as normas internas do Instituto. 

Trabalhar em parceria com a Administração de Pessoal cumprindo metas e prazos 

exigidos para elaboração da folha de pagamento. 

 

Administração de Pessoal 

 

Orientar os Gestores quanto à execução dos procedimentos de digitação dos 

relatórios de ponto e das escalas de trabalho mensais, assim como o cumprimento 

do cronograma de fechamento da folha de pagamento. 



 
 

Acompanhar e analisar todos os procedimentos realizados pelos gestores ou 

usuários do sistema de ponto, a fim de garantir a confiabilidade das informações 

digitadas e o cumprimento das regras. 

Fornecer relatórios de divergências de apuração de ponto aos usuários, espelhos de 

ponto, extratos de banco de horas e outros relatórios estatísticos sempre que 

solicitados pelo gestor da área. 

Disponibilizar diariamente ao usuário do sistema de ponto, as marcações recolhidas 

dos relógios, assim como, responsabilizar-se pelo funcionamento correto e integral 

dos equipamentos alocados nas unidades do Instituto. 

Disponibilizar ao Gestor ou ao usuário do sistema todos os recursos disponíveis no 

sistema, treinando e capacitando-os na utilização e também mantê-los informados 

sobre qualquer alteração, seja ela por alteração de legislação ou interna do Instituto. 

Fiscalizar o cumprimento das jornadas de trabalho de maneira correta, evitando 

assim os excessos tanto por folgas dentro de um espaço de dias conforme a lei, 

faltas consecutivas junto a Medicina do Trabalho e ao Gestor da área como de 

marcações de ponto com irregularidades. 

Integrar a folha de pagamento mensal aos descontos dos atrasos, faltas, 

suspensões, saídas antecipadas e de refeições, conforme os critérios internos. 

Administrar junto aos Gestores os casos excepcionais de marcação de ponto. 

Apurar o saldo do banco de horas de cada colaborador e realizar o pagamento 

conforme acordo firmado com o sindicato da categoria. 

 

Colaborador 

 

Realizar de maneira correta e obrigatória o registro das marcações de ponto 

conforme orientação do Gestor da unidade. 

Comunicar o Gestor da unidade sobre qualquer irregularidade com a biometria ou na 

utilização do relógio de ponto. 

Está terminantemente proibido registrar a saída da jornada e voltar ao trabalho. Não 

é permitido registrar o ponto e sair para tomar café da manhã. 



 
 

Respeitar o intervalo de 12 horas entre a jornada de trabalho, em uma eventual 

solicitação de troca de plantão, sendo que o mesmo deverá ser comunicado com 

antecedência. 

Os plantões esporádicos deverão ser registrados no sistema de ponto eletrônico. 

No caso de esquecimento do crachá, o colaborador deve informar o seu gestor que 

tomará as providências necessárias. 

Nota¹: Para efeito de apontamento a tolerância total será de 10 minutos por dia tanto 

para desconto como para acréscimo. 

 

3.5. Benefícios 

 

Os benefícios oferecidos pelo IRSSL objetivam ser adequados e atraentes frente ao 

mercado, sempre alinhados aos interesses dos colaboradores e consonantes com a 

estrutura da Instituição. 

Os benefícios oferecidos são: 

  

3.5.1. Seguro Saúde (Assistência Médica) 

 

Ao ser admitido, o colaborador terá direito ao plano de Assistência Médica sem custo 

mensal, somente contribuindo com a coparticipação quando utilizar algum 

procedimento. O valor da coparticipação varia de acordo com o procedimento. 

O Seguro Saúde deverá ser utilizado exclusivamente pelo colaborador (CLT). 

O colaborador deverá usar seu plano com responsabilidade e jamais emprestar sua 

carteirinha a terceiros. Em caso de descumprimento deste item o colaborador sofrerá 

as devidas punições podendo caracterizar “Dispensa por justa causa” e arcará com 

os custos envolvidos no procedimento. 

 

 

 

 



 
 

3.5.2. Assistência Odontológica 

 

Ao ser admitido, o colaborador terá direito ao plano de Assistência Odontológica sem 

custo mensal. Os tipos de plano oferecidos são: 

 

Top Premium DO: Para todos os colaboradores. 

Excelence: Para colaboradores com cargo de Gestor (Coordenador, Gerente, 

Superintendente e Diretor).  

 

A Assistência Odontológica poderá ser utilizada pelo colaborador CLT e seus 

dependentes diretos, como: 

 Esposa ou companheira desde que comprovado; 

 Filhos até 21 anos se solteiros e 24 anos se solteiros e estudantes universitários 

(devidamente comprovado); 

 Filhos adotivos (com guarda comprovada); 

  

O colaborador deverá usar seu plano com responsabilidade e jamais emprestar sua 

carteirinha a terceiros. Em caso de descumprimento deste item o colaborador sofrerá 

as devidas punições podendo caracterizar “Dispensa por justa causa” e arcará com 

os custos envolvidos no procedimento. 

 

3.5.3. Vale Transporte 

 

Todo colaborador (CLT e Estagiário) ao ingressar na Instituição terá direito a 

utilização do Vale Transporte, seguindo os critérios abaixo: 

 Deve ser utilizado de forma efetiva e exclusiva no deslocamento de ida e volta 

entre residência e trabalho; 

 O vale transporte será entregue sempre até o quinto dia útil do mês; 

 O desconto deste benefício segue as regras da CLT: 6% do salário nominal ou o 

valor integral dos vales, sempre o que tiver o menor valor. 



 
 

 Os usuários de bilhete magnético poderão utilizar os postos das empresas 

fornecedoras ou casas lotéricas para efetuarem a recarga de seus bilhetes. 

 Para recarregar os bilhetes magnéticos de outras localidades o colaborador 

deverá seguir as regras impostas pelas operadoras que o atendam naquela 

região. 

 Em caso de perda ou roubo do bilhete magnético (para o Município de São Paulo) 

o colaborador deverá se dirigir ao posto da SPTrans mais próximo e solicitar o 

cancelamento do bilhete extraviado e, no mesmo momento, solicitar a segunda 

via do bilhete. A transferência dos créditos do cartão antigo para o novo levará 

em média dez dias corridos contados a partir da data de retirada da segunda via 

do bilhete. Para situações semelhantes às citadas anteriormente junto às 

operadoras de transporte fora da capital de São Paulo o colaborador deverá 

seguir as regras impostas por elas, bem como os prazos estipulados pelas 

mesmas. 

 Colaboradores que retornarem ao trabalho após período de afastamento do INSS 

ou que por qualquer outra circunstância não foram incluídos no pedido mensal 

deverão entrar em contato com o setor de Administração de Pessoal e aguardar 

o prazo de 10 (dez) dias uteis para voltarem a receber normalmente o benefício. 

 Colaboradores que utilizarem condução própria para deslocamento de sua 

residência para o trabalho não poderão utilizar do benefício vale transporte e, em 

caso de solicitação e utilização indevida o mesmo estará incorrendo no mau uso 

deste benefício, cabendo desta forma as punições previstas em legislação 

vigente. 

 

3.5.4. Vale Alimentação 

 

Todo colaborador em regime de trabalho CLT, ao ingressar na empresa terá direito 

a utilização do Vale Alimentação a contar do próximo mês, independente de sua data 

de admissão. 
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